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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 553/2004 DA COMISSÃO
de 25 de Março de 2004

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3223/94 da Comissão,
de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução
do regime de importação dos frutos e dos produtos hortí-
colas (1), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 3223/94 prevê, em aplicação
dos resultados das negociações comerciais multilaterais
do Uruguay Round, os critérios para a fixação pela
Comissão dos valores forfetários de importação dos
países terceiros, relativamente aos produtos e períodos
que especifica no seu anexo.

(2) Em aplicação dos supracitados critérios, os valores forfe-
tários de importação devem ser fixados nos níveis cons-
tantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 3223/94 são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Março de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2004.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura

26.3.2004 L 89/1Jornal Oficial da União EuropeiaPT

(1) JO L 337 de 24.12.1994, p. 66. Regulamento com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1947/2002
(JO L 299 de 1.11.2002, p. 17).



ANEXO

do regulamento da Comissão, de 25 de Março de 2004, que estabelece os valores forfetários de importação para
a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código países terceiros (1) Valor forfetário de importação

0702 00 00 052 116,4
204 44,5
212 125,1
624 124,8
999 102,7

0707 00 05 052 139,6
204 13,1
220 135,1
999 95,9

0709 90 70 052 113,8
204 62,2
999 88,0

0805 10 10, 0805 10 30, 0805 10 50 052 43,0
204 44,2
212 58,4
220 46,9
400 39,3
624 59,2
999 48,5

0805 50 10 052 57,0
220 31,0
999 44,0

0808 10 20, 0808 10 50, 0808 10 90 388 89,2
400 96,4
404 79,7
508 73,2
512 81,3
524 82,6
528 74,1
720 69,6
999 80,8

0808 20 50 388 77,6
512 62,3
528 68,9
720 34,9
999 60,9

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 2081/2003 da Comissão (JO L 313 de 28.11.2003, p. 11). O código
«999» representa «outras origens».
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REGULAMENTO (CE) N.o 554/2004 DA COMISSÃO
de 25 de Março de 2004

que fixa as taxas das restituições aplicáveis a certos lacticínios, exportados sob a forma de
mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 15 de Maio de 1999, que estabelece a organi-
zação comum do mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), e, nomeadamente, pelo n.o 3, do seu artigo 31.o

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos de n.o 1 do artigo 31.o do Regulamento (CE)
n.o 1255/1999, a diferença entre os preços do comércio
internacional dos produtos referidos nas alíneas a), b), c),
d), e) e g) do artigo 1.o desse regulamento e os preços da
Comunidade pode ser coberta por uma restituição à
exportação; o Regulamento (CE) n.o 1520/2000 da
Comissão, de 13 de Julho de 2000, que estabelece, para
certos produtos agrícolas exportados sob a forma de
mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado, as
normas comuns de aplicação do regime de concessão de
restituições à exportação e os critérios de fixação do seu
montante (2), estabeleceu para quais dos citados produtos
se deve uma taxa de restituição aplicável quando da sua
exportação, sob a forma de mercadorias, referidas no
anexo II do Regulamento (CE) n.o 1255/1999.

(2) Nos termos do n.o 1, primeiro parágrafo, do artigo 4.o

do Regulamento (CE) n.o 1520/2000, a taxa de resti-
tuição por 100 kg, de cada um dos produtos de base
considerados, deve ser fixada para todos os meses.

(3) No entanto, no caso de determinados produtos lácteos
exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas
pelo anexo I do Tratado, existe o perigo de, se forem
fixadas antecipadamente taxas elevadas de restituição, os
compromissos assumidos em relação a essas restituições
serem postos em causa. No sentido de evitar essa possi-
bilidade, é, por conseguinte, necessário tomar as medidas
de precaução adequadas, sem, no entanto, impossibilitar
a conclusão de contratos a longo prazo. O estabeleci-
mento de taxas de restituição específicas no que se refere
à fixação antecipada das restituições àqueles produtos
deverá permitir o cumprimento destes dois objectivos.

(4) O n.o 3 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1520/
/2000 prevê que, para a fixação das taxas de restituição,
devem ser tomadas em consideração, se for caso disso,
as restituições à produção, os auxílios ou outras medidas
de efeito equivalente, que são aplicáveis em todos os

Estados-membros, nos termos do regulamento relativo à
organização comum dos mercados, no sector conside-
rado, no respeitante aos produtos de base referidos no
anexo A do citado regulamento ou produtos que lhes
sejam equiparados.

(5) Nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Regulamento (CE)
n.o 1255/1999, é concedido um auxílio para o leite
desnatado, produzido na Comunidade, e transformado
em caseína no caso de esse leite e a caseína, fabricada
com esse leite, responderem a certas condições.

(6) O Regulamento (CE) n.o 2571/97 da Comissão, de 15 de
Dezembro de 1997, relativo à venda a preço reduzido
de manteiga e à concessão de uma ajuda à nata, à
manteiga e à manteiga concentrada destinadas ao fabrico
de produtos de pastelaria, de gelados alimentares e de
outros produtos alimentares (3), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 635/
/2000 (4), autoriza a entrega de manteiga e nata a preço
reduzido às indústrias que fabricam determinadas merca-
dorias.

(7) Em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 1039/
/2003 do Conselho, de 2 de Junho de 2003, que adopta
medidas autónomas e transitórias relativas à importação
de determinados produtos agrícolas transformados
originários da Estónia e à exportação de determinados
produtos agrícolas para a Estónia (5), o Regulamento (CE)
n.o 1086/2003 do Conselho, de 18 de Junho de 2003,
que adopta medidas autónomas e transitórias relativas à
importação de certos produtos agrícolas transformados
originários da Eslovénia e à exportação de certos
produtos agrícolas transformados para a Eslovénia (6), o
Regulamento (CE) n.o 1087/2003 do Conselho, de 18 de
Junho de 2003, que adopta medidas autónomas e transi-
tórias relativas à importação de certos produtos agrícolas
transformados originários da Letónia e à exportação de
certos produtos agrícolas transformados para a
Letónia (7), o Regulamento (CE) n.o 1088/2003 do
Conselho, de 18 de Junho de 2003, que adopta medidas
autónomas e transitórias relativas à importação de certos
produtos agrícolas transformados originários da Lituânia
e à exportação de certos produtos agrícolas transfor-
mados para a Lituânia (8), o Regulamento (CE) n.o 1089/
/2003 do Conselho, de 18 de Junho de 2003, que adopta
medidas autónomas e transitórias relativas à importação
de certos produtos agrícolas transformados originários
da República Eslovaca e à exportação de certos produtos
agrícolas transformados para a República Eslovaca (9), e
o Regulamento (CE) n.o 1090/2003 do Conselho, de 18
de Junho de 2003, que adopta medidas autónomas e
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(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 48. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 186/2004 da Comissão
(JO L 29 de 3.2.2004, p. 6).

(2) JO L 177 de 15.7.2000, p. 1. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 307/2004 (JO L 52 de
21.2.2004, p. 35).

(3) JO L 350 de 20.12.1997, p. 3.
(4) JO L 76 de 25.3.2000, p. 9.
(5) JO L 151 de 19.6.2003, p. 1.
(6) JO L 163 de 1.7.2003, p. 1.
(7) JO L 163 de 1.7.2003, p. 19.
(8) JO L 163 de 1.7.2003, p. 38.
(9) JO L 163 de 1.7.2003, p. 56.



transitórias relativas à importação de certos produtos
agrícolas transformados originários da República Checa
e à exportação de certos produtos agrícolas transfor-
mados para a República Checa (1) com efeitos a partir de
1 de Julho de 2003, os produtos agrícolas transformados
não enumerados no anexo I do Tratado exportados para
a Eslováquia, a Eslovénia, a Estónia, a Letónia, a Lituânia,
ou a República Checa não beneficiam de restituições à
exportação.

(8) Em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 999/
/2003 do Conselho, de 2 de Junho de 2003, que adopta
medidas autónomas e transitórias relativas à importação
de certos produtos agrícolas transformados originários
da Hungria e à exportação de certos produtos agrícolas
transformados para a Hungria (2), com efeitos a partir de
1 de Julho de 2003, as mercadorias referidas no n.o 2 do
seu artigo 1.o, quando exportadas para a Hungria, não
beneficiam de restituições à exportação.

(9) Em conformidade com o Regulamento (CE) no 1890/
/2003 do Conselho, de 27 de Outubro de 2003, que
adopta medidas autónomas e transitórias relativas à
importação de certos produtos agrícolas transformados
originários de Malta e à exportação de certos produtos
agrícolas transformados para Malta (3), com efeitos a
partir de 1 de Novembro de 2003, os produtos agrícolas

transformados não enumerados no anexo I do Tratado, e
que são exportados para Malta, não serão elegíveis para
as restituições à exportação.

(10) É necessário continuar a garantir uma gestão rigorosa
que tenha em conta, por um lado, as previsões de
despesas e, por outro, as disponibilidades orçamentais.

(11) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As taxas de restituição aplicáveis aos produtos de base que
figuram no anexo A do Regulamento (CE) n.o 1520/2000 e no
artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1255/1999, exportados sob
a forma de mercadorias abrangidas no anexo II do Regula-
mento (CE) n.o 1255/1999, deverão, no que diz respeito aos
produtos mencionados no anexo do presente regulamento, ser
fixadas em conformidade com aquele anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Março de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2004.

Pela Comissão
Erkki LIIKANEN

Membro da Comissão

26.3.2004L 89/4 Jornal Oficial da União EuropeiaPT
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ANEXO

Taxas de restituição aplicáveis a partir de 26 de Março de 2004 a certos lacticínios exportados sob a forma de
mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

(Em EUR/100 kg)

Código NC Designação das mercadorias

Taxas de restituição (1)

Em caso de
fixação prévia

das restituições
Outros

ex 0402 10 19 Leite em pó, grânulos ou outras formas sólidas, sem adição de
açúcar ou outros edulcorantes, com um teor, em peso, de maté-
rias gordas, inferior a 1,5 % (PG 2):

a) Em caso de exportação de mercadorias abrangidas pelo
código NC 3501

— —

b) Em caso de exportação de outras mercadorias 38,15 54,50

ex 0402 21 19 Leite em pó, grânulos ou outras formas sólidas, sem adição de
açúcar ou outros edulcorantes, com um teor, em peso, de maté-
rias gordas, igual a 26 % (PG 3):

a) Em caso de exportação de mercadorias que contenham, sob
forma de produtos equiparados ao PG 3, manteiga ou nata a
preço reduzido, obtidas nos termos previstos no Regula-
mento (CE) n.o 2571/97

46,66 66,65

b) Em caso de exportação de outras mercadorias 65,10 93,00

ex 0405 10 Manteiga com um teor em matérias gordas de 82 % em peso
(PG6):

a) No caso de exportação de mercadorias que contenham
manteiga ou nata a preço reduzido, fabricadas nas condições
previstas no Regulamento (CE) n.o 2571/97

58,10 83,00

b) No caso de exportação de mercadorias abrangidas pelo
código NC 2106 90 98 de teor, em matérias gordas de leite
igual ou superior a 40 % em peso

122,68 175,25

c) Em caso de exportação de outras mercadorias 117,60 168,00

(1) Com efeitos a partir de 1 de Julho de 2003, estas taxas não se aplicam a mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado expor-
tadas para a Eslováquia, a Eslovénia, a Estónia, a Letónia, a Lituânia ou a República Checa nem às mercadorias referidas no n.o 2 do
artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 999/2003 quando exportadas para a Hungria. Com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2003
estas taxas não são aplicáveis a mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado sempre que exportadas para Malta.
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REGULAMENTO (CE) N.o 555/2004 DA COMISSÃO
de 25 de Março de 2004

que altera o Regulamento (CE) n.o 1555/96 no que se refere ao volume de desencadeamento dos
direitos adicionais aplicáveis aos tomates, alcachofras, curgetes, laranjas, limões e maçãs

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2200/96 do Conselho,
de 28 de Outubro de 1996, que estabelece a organização
comum de mercado no sector das frutas e produtos hortí-
colas (1), e, nomeadamente, o n.o 4 do seu artigo 33.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 1555/96 da Comissão, de 30 de
Julho de 1996, que estabelece as normas de execução do
regime relativo à aplicação dos direitos de importação
adicionais no sector das frutas e produtos hortícolas (2),
prevê que a importação dos produtos enumerados no
seu anexo seja objecto de vigilância. Esta vigilância é
efectuada de acordo com as regras previstas no artigo
308.oD do Regulamento (CEE) n.o 2454/93 da Comissão,
de 2 de Julho de 1993, que fixa determinadas dispo-
sições de aplicação do Regulamento (CEE) n.o 2913/92
do Conselho que estabelece o código aduaneiro comuni-
tário (3).

(2) Em aplicação do n.o 4 do artigo 5.o do Acordo sobre a
Agricultura (4) concluído no âmbito das negociações
comerciais multilaterais do Uruguay Round e com base
nos últimos dados disponíveis referentes a 2000, 2001 e
2002, importa alterar, tendo em conta a nova situação
que resultará do alargamento da Comunidade em 1 de
Maio de 2004, os volumes de desencadeamento dos
direitos adicionais aplicáveis aos tomates, alcachofras,
curgetes, laranjas, limões e maçãs.

(3) O Acordo sob forma de troca de cartas entre a Comuni-
dade Europeia e o Reino de Marrocos respeitante a
medidas de liberalização recíprocas e à substituição dos
Protocolos n.os 1 e 3 do Acordo de Associação CE-Reino
de Marrocos, aprovado pela Decisão 2003/914/CE do
Conselho (5), prevê um novo regime aplicável à impor-
tação na Comunidade de tomates originários de
Marrocos. É conveniente alterar os períodos a que dizem
respeito os volumes de desencadeamento dos direitos
adicionais.

(4) O Regulamento (CE) n.o 1555/96 deve ser alterado em
conformidade.

(5) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão das
Frutas e dos Produtos Hortícolas Frescos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O anexo do Regulamento (CE) n.o 1555/96 é substituído pelo
texto constante do anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

É aplicável a partir de 1 de Abril de 2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2004.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

«ANEXO

Sem prejuízo das regras de interpretação da Nomenclatura Combinada, o enunciado da designação das mercadorias tem
apenas valor indicativo. No âmbito do presente anexo, o campo de aplicação dos direitos adicionais é determinado pelo
alcance dos códigos NC tais quais existem no momento da adopção do presente regulamento. Nos casos em que figure
um “ex” antes do código NC, o campo de aplicação dos direitos adicionais é determinado, simultaneamente, pelo alcance
do código NC e pelo do período de aplicação correspondente.

Número de
ordem Código NC Designação das

mercadorias Período de aplicação

Volumes de
desencadea-

mento
(em tone-

ladas)

78.0015 ex 0702 00 00 Tomates — de 1 de Outubro a 31 de Maio 206 245

78.0020 — de 1 de Junho a 30 de Setembro 10 586

78.0065 ex 0707 00 05 Pepinos — de 1 de Maio a 31 de Outubro 36 176

78.0075 — de 1 de Novembro a 30 de Abril 13 824

78.0085 ex 0709 10 00 Alcachofras — de 1 de Novembro a 30 de Junho 1 357

78.0100 0709 90 70 Curgetes — de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro 18 056

78.0110 ex 0805 10 10
ex 0805 10 30
ex 0805 10 50

Laranjas — de 1 de Dezembro a 31 de Maio 404 503

78.0120 ex 0805 20 10 Clementinas — de 1 de Novembro ao final de
Fevereiro

164 111

78.0130 ex 0805 20 30
ex 0805 20 50
ex 0805 20 70
ex 0805 20 90

Mandarinas (incluindo
tangerinas e satsumas);
wilkings e outros
citrinos híbridos seme-
lhantes

— de 1 de Novembro ao final de
Fevereiro

89 273

78.0155 ex 0805 50 10 Limões — de 1 de Junho a 31 de Dezembro 196 383

78.0160 — de 1 de Janeiro a 31 de Maio 64 351

78.0170 ex 0806 10 10 Uvas de mesa — de 21 de Julho a 20 de Novembro 62 108

78.0175 ex 0808 10 20
ex 0808 10 50
ex 0808 10 90

Maçãs — de 1 de Janeiro a 31 de Agosto 638 996

78.0180 — de 1 de Setembro a 31 de
Dezembro

25 380

78.0220 ex 0808 20 50 Peras — de 1 de Janeiro a 30 de Abril 251 007

78.0235 — de 1 de Julho a 31 de Dezembro 84 984

78.0250 ex 0809 10 00 Damascos — de 1 de Junho a 31 de Julho 24 312

78.0265 ex 0809 20 95 Cerejas, com exclusão
das cerejas ácidas

— de 21 de Maio a 10 de Agosto 64 483

78.0270 ex 0809 30 Pêssegos, incluindo as
nectarinas

— de 11 de Junho a 30 de Setembro 113 101

78.0280 ex 0809 40 05 Ameixas — de 11 de Junho a 30 de Setembro 18 236»
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REGULAMENTO (CE) N.o 556/2004 DA COMISSÃO
de 25 de Março de 2004

que fixa as restituições à exportação no sector do leite e dos produtos lácteos

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1255/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece uma organi-
zação comum de mercado no sector do leite e dos produtos
lácteos (1), e, nomeadamente, o n.o 3 do seu artigo 31.o,

Considerando o seguinte:

(1) Por força do artigo 31.o do Regulamento (CE) n.o 1255/
/1999, a diferença entre os preços no comércio interna-
cional dos produtos referidos no artigo 1.o daquele regu-
lamento e os preços destes produtos na Comunidade
pode ser coberta por uma restituição à exportação, nos
limites decorrentes dos acordos concluídos em conformi-
dade com o artigo 300.o do Tratado.

(2) Nos termos do Regulamento (CE) n.o 1255/1999 as
restituições à exportação em relação aos produtos refe-
ridos no artigo 1.o do referido regulamento exportados
no seu estado natural devem ser fixadas tomando-se em
consideração:

— a situação e as perspectivas de evolução no que
respeita aos preços e às disponibilidades de leite e de
produtos lácteos, no mercado da Comunidade, e os
preços do leite e dos produtos lácteos no comércio
internacional,

— os custos de comercialização e os custos de trans-
porte mais favoráveis a partir do mercado da Comu-
nidade até aos portos ou outros locais de exportação
da Comunidade, bem como os custos de chegada até
aos países de destino,

— os objectivos da organização comum de mercado no
sector do leite e dos produtos lácteos, que vão asse-
gurar a este mercado uma situação equilibrada e um
desenvolvimento natural no plano dos preços e das
trocas comerciais,

— os limites decorrentes dos acordos concluídos em
conformidade com o artigo 300.o do Tratado,

— o interesse em evitar perturbações no mercado da
Comunidade,

— o aspecto económico das exportações previstas.

(3) Nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Regulamento (CE)
n.o 1255/1999, os preços na Comunidade são estabele-
cidos tendo em conta os preços praticados que sejam

mais favoráveis tendo em vista a exportação, sendo os
preços no comércio internacional estabelecidos tendo
em conta nomeadamente:

a) Os preços praticados no mercado de países terceiros;

b) Os preços mais favoráveis, à importação proveniente
de países terceiros, nos países terceiros de destino;

c) Os preços ao produtor verificados nos países terceiros
exportadores tendo em conta, se for caso disso, os
subsídios concedidos por esses países;

d) Os preços de oferta franco-fronteira da Comunidade.

(4) Ao abrigo do n.o 3 do artigo 31.o do Regulamento (CE)
n.o 1255/1999, a situação do mercado mundial ou as
exigências específicas de certos mercados podem tornar
necessária a diferenciação da restituição em relação aos
produtos referidos no artigo 1.o do referido regulamento
consoante o seu destino.

(5) O n.o 3 do artigo 31.o do Regulamento (CE) n.o 1255/
/1999 prevê que seja fixada pelo menos uma vez, de
quatro em quatro semanas, a lista dos produtos em
relação aos quais seja concedida uma restituição à expor-
tação bem como o montante desta restituição. No
entanto, o montante da restituição pode ser mantido ao
mesmo nível durante mais de quatro semanas.

(6) Nos termos do artigo 16.o do Regulamento (CE) n.o 174/
/1999 da Comissão, de 26 de Janeiro de 1999, que esta-
belece as modalidades de aplicação do Regulamento (CE)
n.o 804/68 do Conselho relativamente aos certificados
de exportação e às restituições à exportação no sector
do leite e dos produtos lácteos (2), a restituição concedida
em relação aos produtos lácteos açucarados é igual à
soma de dois elementos; um é destinado a ter em conta
a quantidade de produtos lácteos e é calculado multipli-
cando o montante de base pelo teor de produtos lácteos
do produto em causa; o outro é destinado a ter em conta
a quantidade de sacarose adicionada e é calculado multi-
plicando pelo teor em sacarose do produto inteiro o
montante de base da restituição em vigor no dia da
exportação aos produtos referidos no n.o 1, alínea d), do
artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1260/2001 do
Conselho, de 19 de Junho de 2001, que estabelece uma
organização comum de mercado no sector do açúcar (3).
No entanto, este último elemento só é tomado em consi-
deração se a sacarose adicionada tiver sido produzida a
partir de beterrabas ou de cana-de-açúcar colhidas na
Comunidade.
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(7) O Regulamento (CEE) n.o 896/84 da Comissão (1), previu
disposições complementares no que respeita à concessão
das restituições aquando das mudanças de campanha.
Estas disposições prevêem a possibilidade de diferen-
ciação das restituições em função da data de fabrico dos
produtos.

(8) Para o cálculo do montante da restituição para os queijos
fundidos, é necessário prever que, no caso de serem
adicionados caseína e/ou caseinatos, essa quantidade não
deve ser tomada em consideração.

(9) Com vista à adesão em 1 de Maio de 2004, e para
promover um alinhamento gradual dos preços nos
novos Estados-Membros pelo nível comunitário, é
conveniente suprimir todas as restantes restituições para
os novos Estados-Membros.

(10) A consolidação das quantidades máximas a exportar
dentro dos limites fixados no Acordo OMC será mais
vinculativa com a adesão dos novos Estados-Membros.
Para assegurar uma gestão adequada e uma utilização
óptima das quantidades máximas a exportar, convém,
consequentemente, reduzir ou suprimir as restituições
para certos destinos, nomeadamente os situados na área
geográfica da Comunidade ou na sua proximidade, onde
o nível de preços dos produtos lácteos já não justifica o
nível actual das taxas de restituições, apesar da cobrança
dos direitos de importação em alguns desses países.

(11) A política de certos países terceiros consiste em evitar
perturbações do mercado interno mediante a aplicação
de medidas fronteiriças. As restituições para determi-
nados produtos lácteos exportados para aqueles destinos
devem ser diferenciadas, a fim de reduzir o risco de que
tais medidas sejam aplicadas.

(12) A aplicação destas modalidades à situação actual dos
mercados no sector do leite e dos produtos lácteos e,
nomeadamente, aos preços destes produtos na Comuni-
dade e no mercado mundial implica a fixação da
restituição em relação aos produtos e aos montantes
constantes do anexo do presente regulamento.

(13) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Leite e dos Produtos Lácteos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições à exportação referidas no artigo 31.o do Regula-
mento (CE) n.o 1255/1999 em relação aos produtos exportados
são fixadas nos montantes indicados em anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Março de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2004.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 25 de Março de 2004, que fixa as restituições à exportação no sector do leite e
dos produtos lácteos

Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das

restituições

0401 10 10 9000 970 EUR/100 kg 1,911
0401 10 90 9000 970 EUR/100 kg 1,911
0401 20 11 9100 970 EUR/100 kg 0,000
0401 20 11 9500 970 EUR/100 kg 2,953
0401 20 19 9100 970 EUR/100 kg 0,000
0401 20 19 9500 970 EUR/100 kg 2,953
0401 20 91 9000 970 EUR/100 kg 3,737
0401 20 99 9000 970 EUR/100 kg 0,000
0401 30 11 9400 970 EUR/100 kg 8,624
0401 30 11 9700 970 EUR/100 kg 12,95
0401 30 19 9700 970 EUR/100 kg 0,00
0401 30 31 9100 L01 EUR/100 kg —

L02 EUR/100 kg 22,02
A01 EUR/100 kg 31,46

0401 30 31 9400 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 34,40
A01 EUR/100 kg 49,14

0401 30 31 9700 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 37,94
A01 EUR/100 kg 54,20

0401 30 39 9100 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 22,02
A01 EUR/100 kg 31,46

0401 30 39 9400 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 34,40
A01 EUR/100 kg 49,14

0401 30 39 9700 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 37,94
A01 EUR/100 kg 54,20

0401 30 91 9100 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 43,24
A01 EUR/100 kg 61,77

0401 30 91 9500 A00 EUR/100 kg 0,00
0401 30 99 9100 L01 EUR/100 kg —

L02 EUR/100 kg 43,24
A01 EUR/100 kg 61,77

0401 30 99 9500 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 63,55
A01 EUR/100 kg 90,78

0402 10 11 9000 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 45,15
A01 EUR/100 kg 54,50

0402 10 19 9000 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 45,15
A01 EUR/100 kg 54,50

0402 10 91 9000 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,4515
A01 EUR/kg 0,5450

0402 10 99 9000 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,4515
A01 EUR/kg 0,5450

0402 21 11 9200 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 45,15
A01 EUR/100 kg 54,50

0402 21 11 9300 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 65,14
A01 EUR/100 kg 83,61

0402 21 11 9500 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 67,98
A01 EUR/100 kg 87,27

0402 21 11 9900 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 72,45
A01 EUR/100 kg 93,00

0402 21 17 9000 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 45,15
A01 EUR/100 kg 54,50

Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das

restituições

0402 21 19 9300 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 65,14
A01 EUR/100 kg 83,61

0402 21 19 9500 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 67,98
A01 EUR/100 kg 87,27

0402 21 19 9900 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 72,45
A01 EUR/100 kg 93,00

0402 21 91 9100 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 72,90
A01 EUR/100 kg 93,58

0402 21 91 9200 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 73,33
A01 EUR/100 kg 94,13

0402 21 91 9350 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 74,08
A01 EUR/100 kg 95,09

0402 21 91 9500 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 79,62
A01 EUR/100 kg 102,20

0402 21 99 9100 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 72,90
A01 EUR/100 kg 93,58

0402 21 99 9200 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 73,33
A01 EUR/100 kg 94,13

0402 21 99 9300 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 74,08
A01 EUR/100 kg 95,09

0402 21 99 9400 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 78,19
A01 EUR/100 kg 100,37

0402 21 99 9500 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 79,62
A01 EUR/100 kg 102,20

0402 21 99 9600 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 85,23
A01 EUR/100 kg 109,41

0402 21 99 9700 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 88,41
A01 EUR/100 kg 113,49

0402 21 99 9900 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 92,09
A01 EUR/100 kg 118,21

0402 29 15 9200 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,4515
A01 EUR/kg 0,5450

0402 29 15 9300 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,6514
A01 EUR/kg 0,8361

0402 29 15 9500 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,6798
A01 EUR/kg 0,8727

0402 29 15 9900 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,7245
A01 EUR/kg 0,9300

0402 29 19 9300 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,6514
A01 EUR/kg 0,8361

0402 29 19 9500 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,6798
A01 EUR/kg 0,8727
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Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das

restituições

0402 29 19 9900 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,7245
A01 EUR/kg 0,9300

0402 29 91 9000 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,7290
A01 EUR/kg 0,9358

0402 29 99 9100 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,7290
A01 EUR/kg 0,9358

0402 29 99 9500 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,7819
A01 EUR/kg 1,0037

0402 91 11 9370 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 5,312
A01 EUR/100 kg 7,589

0402 91 19 9370 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 5,312
A01 EUR/100 kg 7,589

0402 91 31 9300 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 6,278
A01 EUR/100 kg 8,969

0402 91 39 9300 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 6,278
A01 EUR/100 kg 8,969

0402 91 99 9000 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 26,57
A01 EUR/100 kg 37,96

0402 99 11 9350 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,1359
A01 EUR/kg 0,1941

0402 99 19 9350 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,1359
A01 EUR/kg 0,1941

0402 99 31 9150 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,1410
A01 EUR/kg 0,2014

0402 99 31 9300 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,1590
A01 EUR/kg 0,2271

0402 99 31 9500 A00 EUR/kg 0,0000
0402 99 39 9150 L01 EUR/kg —

L02 EUR/kg 0,1410
A01 EUR/kg 0,2014

0403 90 11 9000 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 44,51
A01 EUR/100 kg 53,73

0403 90 13 9200 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 44,51
A01 EUR/100 kg 53,73

0403 90 13 9300 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 64,56
A01 EUR/100 kg 82,87

0403 90 13 9500 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 67,38
A01 EUR/100 kg 86,49

0403 90 13 9900 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 71,81
A01 EUR/100 kg 92,17

0403 90 19 9000 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 72,24
A01 EUR/100 kg 92,73

0403 90 33 9400 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,6456
A01 EUR/kg 0,8287

0403 90 33 9900 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,7181
A01 EUR/kg 0,9217

0403 90 51 9100 970 EUR/100 kg 1,911
0403 90 59 9170 970 EUR/100 kg 12,95
0403 90 59 9310 L01 EUR/100 kg —

L02 EUR/100 kg 22,02
A01 EUR/100 kg 31,46

Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das

restituições

0403 90 59 9340 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 32,22
A01 EUR/100 kg 46,03

0403 90 59 9370 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 32,22
A01 EUR/100 kg 46,03

0403 90 59 9510 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 32,22
A01 EUR/100 kg 46,03

0404 90 21 9120 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 38,51
A01 EUR/100 kg 46,49

0404 90 21 9160 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 45,15
A01 EUR/100 kg 54,50

0404 90 23 9120 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 45,15
A01 EUR/100 kg 54,50

0404 90 23 9130 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 65,14
A01 EUR/100 kg 83,61

0404 90 23 9140 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 67,98
A01 EUR/100 kg 87,27

0404 90 23 9150 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 72,45
A01 EUR/100 kg 93,00

0404 90 29 9110 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 72,90
A01 EUR/100 kg 93,58

0404 90 29 9115 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 73,33
A01 EUR/100 kg 94,13

0404 90 29 9125 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 74,08
A01 EUR/100 kg 95,09

0404 90 29 9140 L01 EUR/100 kg —
L02 EUR/100 kg 79,62
A01 EUR/100 kg 102,20

0404 90 81 9100 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,4515
A01 EUR/kg 0,5450

0404 90 83 9110 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,4515
A01 EUR/kg 0,5450

0404 90 83 9130 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,6514
A01 EUR/kg 0,8361

0404 90 83 9150 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,6798
A01 EUR/kg 0,8727

0404 90 83 9170 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,7245
A01 EUR/kg 0,9300

0404 90 83 9936 L01 EUR/kg —
L02 EUR/kg 0,1359
A01 EUR/kg 0,1941

0405 10 11 9500 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 147,33
L02 EUR/100 kg 121,56
A01 EUR/100 kg 163,90

0405 10 11 9700 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 151,01
L02 EUR/100 kg 124,60
A01 EUR/100 kg 168,00

0405 10 19 9500 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 147,33
L02 EUR/100 kg 121,56
A01 EUR/100 kg 163,90
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Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das

restituições

0405 10 19 9700 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 151,01
L02 EUR/100 kg 124,60
A01 EUR/100 kg 168,00

0405 10 30 9100 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 147,33
L02 EUR/100 kg 121,56
A01 EUR/100 kg 163,90

0405 10 30 9300 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 151,01
L02 EUR/100 kg 124,60
A01 EUR/100 kg 168,00

0405 10 30 9700 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 151,01
L02 EUR/100 kg 124,60
A01 EUR/100 kg 168,00

0405 10 50 9300 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 151,01
L02 EUR/100 kg 124,60
A01 EUR/100 kg 168,00

0405 10 50 9500 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 147,33
L02 EUR/100 kg 121,56
A01 EUR/100 kg 163,90

0405 10 50 9700 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 151,01
L02 EUR/100 kg 124,60
A01 EUR/100 kg 168,00

0405 10 90 9000 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 156,54
L02 EUR/100 kg 129,16
A01 EUR/100 kg 174,15

0405 20 90 9500 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 138,14
L02 EUR/100 kg 113,97
A01 EUR/100 kg 153,67

0405 20 90 9700 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 143,65
L02 EUR/100 kg 118,52
A01 EUR/100 kg 159,81

0405 90 10 9000 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 188,80
L02 EUR/100 kg 155,79
A01 EUR/100 kg 210,05

0405 90 90 9000 L01 EUR/100 kg —
075 EUR/100 kg 151,01
L02 EUR/100 kg 124,60
A01 EUR/100 kg 168,00

0406 10 20 9100 A00 EUR/100 kg —
0406 10 20 9230 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 27,02
075 EUR/100 kg 28,71
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 33,77

0406 10 20 9290 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 25,14
075 EUR/100 kg 26,70
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 31,42

0406 10 20 9300 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 11,03
075 EUR/100 kg 11,71
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 13,78

0406 10 20 9610 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 36,65
075 EUR/100 kg 38,94
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 45,81

Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das

restituições

0406 10 20 9620 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 37,17
075 EUR/100 kg 39,49
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 46,46

0406 10 20 9630 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 41,50
075 EUR/100 kg 44,08
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 51,86

0406 10 20 9640 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 60,97
075 EUR/100 kg 64,79
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 76,22

0406 10 20 9650 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 50,81
075 EUR/100 kg 53,98
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 63,51

0406 10 20 9660 A00 EUR/100 kg —
0406 10 20 9830 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 18,85
075 EUR/100 kg 20,03
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 23,56

0406 10 20 9850 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 22,85
075 EUR/100 kg 24,28
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 28,57

0406 10 20 9870 A00 EUR/100 kg —
0406 10 20 9900 A00 EUR/100 kg —
0406 20 90 9100 A00 EUR/100 kg —
0406 20 90 9913 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 42,13
075 EUR/100 kg 44,76
400 EUR/100 kg 15,39
A01 EUR/100 kg 52,67

0406 20 90 9915 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 55,61
075 EUR/100 kg 59,09
400 EUR/100 kg 20,51
A01 EUR/100 kg 69,52

0406 20 90 9917 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 59,10
075 EUR/100 kg 62,80
400 EUR/100 kg 21,80
A01 EUR/100 kg 73,87

0406 20 90 9919 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 66,03
075 EUR/100 kg 70,18
400 EUR/100 kg 24,32
A01 EUR/100 kg 82,56

0406 20 90 9990 A00 EUR/100 kg —
0406 30 31 9710 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 5,56
075 EUR/100 kg 11,05
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 13,00

0406 30 31 9730 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 8,14
075 EUR/100 kg 16,22
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 19,08
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Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das

restituições

0406 30 31 9910 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 5,56
075 EUR/100 kg 11,05
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 13,00

0406 30 31 9930 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 8,14
075 EUR/100 kg 16,22
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 19,08

0406 30 31 9950 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 11,84
075 EUR/100 kg 23,59
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 27,75

0406 30 39 9500 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 8,14
075 EUR/100 kg 16,22
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 19,08

0406 30 39 9700 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 11,84
075 EUR/100 kg 23,59
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 27,75

0406 30 39 9930 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 11,84
075 EUR/100 kg 23,59
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 27,75

0406 30 39 9950 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 13,39
075 EUR/100 kg 26,67
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 31,37

0406 30 90 9000 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 14,04
075 EUR/100 kg 27,97
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 32,91

0406 40 50 9000 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 64,53
075 EUR/100 kg 68,57
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 80,67

0406 40 90 9000 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 66,27
075 EUR/100 kg 70,40
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 82,83

0406 90 13 9000 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 72,87
075 EUR/100 kg 88,65
400 EUR/100 kg 29,31
A01 EUR/100 kg 104,30

0406 90 15 9100 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 75,30
075 EUR/100 kg 91,61
400 EUR/100 kg 30,21
A01 EUR/100 kg 107,78

0406 90 17 9100 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 75,30
075 EUR/100 kg 91,61
400 EUR/100 kg 30,21
A01 EUR/100 kg 107,78

0406 90 21 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 73,79
075 EUR/100 kg 89,56
400 EUR/100 kg 21,67
A01 EUR/100 kg 105,36

Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das

restituições

0406 90 23 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 64,80
075 EUR/100 kg 79,17
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 93,15

0406 90 25 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 64,36
075 EUR/100 kg 78,32
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 92,14

0406 90 27 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 58,30
075 EUR/100 kg 70,93
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 83,45

0406 90 31 9119 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 53,58
075 EUR/100 kg 65,29
400 EUR/100 kg 12,43
A01 EUR/100 kg 76,82

0406 90 33 9119 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 53,58
075 EUR/100 kg 65,29
400 EUR/100 kg 12,43
A01 EUR/100 kg 76,82

0406 90 33 9919 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 48,96
075 EUR/100 kg 59,89
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 70,45

0406 90 33 9951 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 49,46
075 EUR/100 kg 59,93
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 70,50

0406 90 35 9190 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 75,80
075 EUR/100 kg 92,63
400 EUR/100 kg 29,89
A01 EUR/100 kg 108,97

0406 90 35 9990 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 75,80
075 EUR/100 kg 92,63
400 EUR/100 kg 19,54
A01 EUR/100 kg 108,97

0406 90 37 9000 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 72,87
075 EUR/100 kg 88,65
400 EUR/100 kg 29,31
A01 EUR/100 kg 104,30

0406 90 61 9000 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 80,30
075 EUR/100 kg 98,76
400 EUR/100 kg 27,82
A01 EUR/100 kg 116,19

0406 90 63 9100 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 79,89
075 EUR/100 kg 97,95
400 EUR/100 kg 31,11
A01 EUR/100 kg 115,23

26.3.2004 L 89/13Jornal Oficial da União EuropeiaPT



Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das

restituições

0406 90 63 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 76,80
075 EUR/100 kg 94,61
400 EUR/100 kg 23,80
A01 EUR/100 kg 111,30

0406 90 69 9100 A00 EUR/100 kg —
0406 90 69 9910 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 76,80
075 EUR/100 kg 94,61
400 EUR/100 kg 23,80
A01 EUR/100 kg 111,30

0406 90 73 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 66,89
075 EUR/100 kg 81,45
400 EUR/100 kg 25,61
A01 EUR/100 kg 95,83

0406 90 75 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 67,34
075 EUR/100 kg 82,34
400 EUR/100 kg 10,81
A01 EUR/100 kg 96,86

0406 90 76 9300 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 60,72
075 EUR/100 kg 73,89
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 86,93

0406 90 76 9400 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 68,01
075 EUR/100 kg 82,75
400 EUR/100 kg 11,25
A01 EUR/100 kg 97,36

0406 90 76 9500 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 64,70
075 EUR/100 kg 78,05
400 EUR/100 kg 11,25
A01 EUR/100 kg 91,83

0406 90 78 9100 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 62,75
075 EUR/100 kg 77,91
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 91,66

0406 90 78 9300 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 66,53
075 EUR/100 kg 80,74
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 94,99

0406 90 78 9500 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 65,90
075 EUR/100 kg 79,51
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 93,54

0406 90 79 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 53,80
075 EUR/100 kg 65,72
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 77,32

0406 90 81 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 68,01
075 EUR/100 kg 82,75
400 EUR/100 kg 23,15
A01 EUR/100 kg 97,36

0406 90 85 9930 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 73,45
075 EUR/100 kg 89,82
400 EUR/100 kg 28,85
A01 EUR/100 kg 105,68

0406 90 85 9970 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 67,34
075 EUR/100 kg 82,34
400 EUR/100 kg 25,24
A01 EUR/100 kg 96,86

0406 90 85 9999 A00 EUR/100 kg —

Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das

restituições

0406 90 86 9100 A00 EUR/100 kg —
0406 90 86 9200 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 61,79
075 EUR/100 kg 77,90
400 EUR/100 kg 15,15
A01 EUR/100 kg 91,65

0406 90 86 9300 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 62,68
075 EUR/100 kg 78,72
400 EUR/100 kg 16,61
A01 EUR/100 kg 92,61

0406 90 86 9400 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 66,59
075 EUR/100 kg 82,75
400 EUR/100 kg 18,79
A01 EUR/100 kg 97,36

0406 90 86 9900 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 73,45
075 EUR/100 kg 89,82
400 EUR/100 kg 22,00
A01 EUR/100 kg 105,68

0406 90 87 9100 A00 EUR/100 kg —
0406 90 87 9200 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 51,50
075 EUR/100 kg 64,89
400 EUR/100 kg 13,55
A01 EUR/100 kg 76,35

0406 90 87 9300 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 57,55
075 EUR/100 kg 72,30
400 EUR/100 kg 15,30
A01 EUR/100 kg 85,05

0406 90 87 9400 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 59,06
075 EUR/100 kg 73,39
400 EUR/100 kg 16,76
A01 EUR/100 kg 86,34

0406 90 87 9951 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 66,79
075 EUR/100 kg 81,27
400 EUR/100 kg 23,16
A01 EUR/100 kg 95,62

0406 90 87 9971 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 66,79
075 EUR/100 kg 81,27
400 EUR/100 kg 18,79
A01 EUR/100 kg 95,62

0406 90 87 9972 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 28,46
075 EUR/100 kg 34,77
400 EUR/100 kg —
A01 EUR/100 kg 40,91

0406 90 87 9973 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 65,59
075 EUR/100 kg 79,80
400 EUR/100 kg 13,19
A01 EUR/100 kg 93,88
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Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das

restituições

0406 90 87 9974 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 71,18
075 EUR/100 kg 86,23
400 EUR/100 kg 13,19
A01 EUR/100 kg 101,45

0406 90 87 9975 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 72,60
075 EUR/100 kg 87,19
400 EUR/100 kg 17,48
A01 EUR/100 kg 102,58

Código
do produto Destino Unidade de

medida
Montante das

restituições

0406 90 87 9979 L03 EUR/100 kg —
L04 EUR/100 kg 64,80
075 EUR/100 kg 79,17
400 EUR/100 kg 13,19
A01 EUR/100 kg 93,15

0406 90 88 9100 A00 EUR/100 kg —
0406 90 88 9300 L03 EUR/100 kg —

L04 EUR/100 kg 50,84
075 EUR/100 kg 63,62
400 EUR/100 kg 16,61
A01 EUR/100 kg 74,85

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão (JO L 366 de 24.12.1987, p. 1), alterado.
Os códigos dos destinos numéricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 2081/2003 da Comissão (JO L 313 de 28.11.2003, p. 11).
Os outros destinos são definidos do seguinte modo:

L01 Santa Sé (forma usual: Vaticano), Malta, Estónia, Letónia, Lituânia, Polónia, República Checa, Eslováquia, Hungria, Eslovénia, Chipre e Estados Unidos da América.
L02 Andorra e Gibraltar.
L03 Ceuta, Melilha, Islândia, Noruega, Suíça, Listenstaine, Andorra, Gibraltar, Santa Sé (forma usual: Vaticano), Malta, Turquia, Estónia, Letónia, Lituânia, Polónia,

República Checa, Eslováquia, Hungria, Roménia, Bulgária, Eslovénia, Croácia, Canadá, Chipre, Austrália e Nova Zelândia.
L04 Albânia, Bósnia-Herzegovina, Sérbia e Montenegro e antiga República jugoslava da Macedónia.
«970» compreende as exportações referidas no n.o 1, alíneas a) e c), do artigo 36.o e no n.o 1, alíneas a) e b) do artigo 44.o do Regulamento (CE) n.o 800/1999 da
Comissão (JO L 102 de 17.4.1999, p. 11), bem como as efectuadas com base em contratos com forças armadas estacionadas no território de um Estado-Membro e
que não pertençam a esse Estado-Membro.
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REGULAMENTO (CE) N.o 557/2004 DA COMISSÃO
de 25 de Março de 2004

que fixa a taxa de restituição definitiva e a percentagem de emissão de certificados de exportação
do sistema B no sector das frutas e produtos hortícolas (tomates, laranjas, limões e maçãs)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2200/96 do Conselho,
de 28 de Outubro de 1996, que estabelece a organização
comum de mercado no sector das frutas e produtos hortí-
colas (1),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1961/2001 da
Comissão, de 8 de Outubro de 2001, que estabelece normas de
execução do Regulamento (CE) n.o 2200/96 do Conselho no
que respeita às restituições à exportação no sector das frutas e
produtos hortícolas (2), e, nomeadamente, o n.o 7 do seu artigo
6.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 2214/2003 da Comissão (3)
fixou as quantidades indicativas para as quais podem ser
emitidos certificados de exportação do sistema B.

(2) Atendendo às informações de que a Comissão dispõe na
presente data, essas quantidades indicativas foram supe-
radas no que se refere aos tomates, às laranjas, aos
limões e às maçãs.

(3) Essas superações não prejudicam a observância dos
limites decorrentes dos acordos concluídos em conformi-
dade com o artigo 300.o do Tratado. É conveniente, rela-
tivamente aos certificados do sistema B pedidos entre 15
de Janeiro e 15 de Março de 2004, para os tomates, as
laranjas, os limões e as maçãs, fixar a taxa de restituição
definitiva ao nível da taxa indicativa e fixar a percen-
tagem de emissão para as quantidades pedidas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Relativamente aos pedidos de certificados de exportação do
sistema B apresentados a título do artigo 1.o do Regulamento
(CE) n.o 2214/2003 entre 15 de Janeiro e 15 de Março de
2004, as percentagens de emissão e as taxas de restituição
aplicáveis são fixadas no anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 29 de Março de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2004.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura
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(1) JO L 297 de 21.11.1996, p. 1. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 47/2003 da Comissão
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de 29.6.2002, p. 69).
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ANEXO

Percentagens de emissão para as quantidades pedidas e taxas de restituição aplicáveis aos certificados do sistema
B pedidos entre 15 de Janeiro e 15 de Março de 2004 (tomates, laranjas, limões e maçãs)

Produto Taxa de restituição
(em EUR/t líquido)

Percentagem de emissão
em relação às quantidades

pedidas

Tomates 25,0 100 %

Laranjas 19,0 100 %

Limões 26,0 100 %

Maçãs 25,0 100 %
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REGULAMENTO (CE) N.o 558/2004 DA COMISSÃO
de 25 de Março de 2004

que fixa as restituições aplicáveis à exportação dos produtos transformados à base de cereais e de
arroz

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, relativo à organização
comum dos mercados no sector dos cereais (1), e, nomeada-
mente, o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, relativo à organização comum
do mercado do arroz (2), e, nomeadamente, o n.o 3 do seu
artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 13.o do Regulamento (CEE) n.o

1766/92 e do artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o

3072/95, a diferença entre as cotações ou os preços no
mercado mundial dos produtos referidos no artigo 1.o

destes regulamentos e os preços destes produtos na
Comunidade pode ser coberta por uma restituição à
exportação.

(2) Por força do artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 3072/
/95, as restituições devem ser fixadas tomando em consi-
deração a situação e as perspectivas de evolução, por um
lado, das disponibilidades em cereais, em arroz e em
trincas de arroz, bem como o seu preço no mercado da
Comunidade, e, por outro lado, os preços dos cereais, do
arroz, das trincas de arroz e dos produtos do sector dos
cereais no mercado mundial. Por força dos mesmos
artigos, importa também assegurar aos mercados dos
cereais e do arroz uma situação equilibrada e um desen-
volvimento natural no plano dos preços e das trocas
comerciais e, por outro, ter em conta o aspecto econó-
mico das exportações em questão e o interesse em evitar
perturbações no mercado da Comunidade.

(3) O Regulamento (CE) n.o 1518/95 da Comissão (3), rela-
tivo ao regime de importação e de exportação dos
produtos transformados à base de cereais e de arroz,
definiu, no seu artigo 4.o, os critérios específicos que se
devem ter em conta para o cálculo da restituição em
relação a estes produtos.

(4) É conveniente graduar a restituição a atribuir a determi-
nados produtos transformados, conforme os produtos,
em função do seu teor em cinzas, em celulose bruta, em
tegumentos, em proteínas, em matérias gordas ou em

amido, sendo este teor particularmente significativo da
quantidade de produto de base incorporado, de facto, no
produto transformado.

(5) No que diz respeito às raízes de mandioca e outras raízes
e tubérculos tropicais, bem como às suas farinhas, o
aspecto económico das exportações que poderiam ser
previstas, tendo em conta sobretudo a natureza e a
origem destes produtos, não necessita actualmente de
fixação de uma restituição à exportação. Em relação a
determinados produtos transformados à base de cereais,
a fraca importância da participação da Comunidade no
comércio mundial não torna actualmente necessária a
fixação de uma restituição à exportação.

(6) A situação do mercado mundial ou as exigências especí-
ficas de determinados mercados podem tornar necessária
a diferenciação da restituição, em relação a certos
produtos, segundo o seu destino.

(7) A restituição deve ser fixada uma vez por mês; que pode
ser alterada no intervalo.

(8) Certos produtos transformados à base de milho podem
ser submetidos a um tratamento térmico que pode dar
origem à concessão de uma restituição que não corres-
ponde à qualidade do produto. É conveniente especificar
que estes produtos, que contêm amido pré-gelatinizado,
não podem beneficiar de restituições à exportação.

(9) O Comité de Gestão dos Cereais não emitiu qualquer
parecer no prazo limite estabelecido pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições aplicáveis à exportação dos produtos referidos
no n.o 1, alínea d), do artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o

1766/92 e no n.o 1, alínea c), do artigo 1.o do Regulamento
(CE) n.o 3072/95 e submetidos ao Regulamento (CE) n.o 1518/
/95 são fixadas em conformidade com o anexo do presente
regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Março de
2004.
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(1) JO L 181 de 1.7.1992, p. 21. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1104/2003 (JO L 158
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(2) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18. Regulamento com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 411/2002 da
Comissão (JO L 62 de 5.3.2002, p. 18).

(3) JO L 147 de 30.6.1995, p. 55. Regulamento com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 2993/95 (JO L 312 de
23.12.1995, p. 25).



O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2004.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 25 de Março de 2004, que fixa as restituições à exportação dos produtos trans-
formados à base de cereais e de arroz

Código do produto Destino Unidade de
medida

Montante das
restituições

1102 20 10 9200 (1) C10 EUR/t 26,18
1102 20 10 9400 (1) C10 EUR/t 22,44
1102 20 90 9200 (1) C10 EUR/t 22,44
1102 90 10 9100 C11 EUR/t 0,00
1102 90 10 9900 C11 EUR/t 0,00
1102 90 30 9100 C11 EUR/t 0,00
1103 19 40 9100 C10 EUR/t 0,00
1103 13 10 9100 (1) C10 EUR/t 33,66
1103 13 10 9300 (1) C10 EUR/t 26,18
1103 13 10 9500 (1) C10 EUR/t 22,44
1103 13 90 9100 (1) C10 EUR/t 22,44
1103 19 10 9000 C10 EUR/t 0,00
1103 19 30 9100 C10 EUR/t 0,00
1103 20 60 9000 C12 EUR/t 0,00
1103 20 20 9000 C11 EUR/t 0,00
1104 19 69 9100 C10 EUR/t 0,00
1104 12 90 9100 C10 EUR/t 0,00
1104 12 90 9300 C10 EUR/t 0,00
1104 19 10 9000 C10 EUR/t 0,00
1104 19 50 9110 C10 EUR/t 29,92
1104 19 50 9130 C10 EUR/t 24,31
1104 29 01 9100 C10 EUR/t 0,00
1104 29 03 9100 C10 EUR/t 0,00
1104 29 05 9100 C10 EUR/t 0,00
1104 29 05 9300 C10 EUR/t 0,00
1104 22 20 9100 C10 EUR/t 0,00
1104 22 30 9100 C10 EUR/t 0,00
1104 23 10 9100 C10 EUR/t 28,05

Código do produto Destino Unidade de
medida

Montante das
restituições

1104 23 10 9300 C10 EUR/t 21,51
1104 29 11 9000 C10 EUR/t 0,00
1104 29 51 9000 C10 EUR/t 0,00
1104 29 55 9000 C10 EUR/t 0,00
1104 30 10 9000 C10 EUR/t 0,00
1104 30 90 9000 C10 EUR/t 4,68
1107 10 11 9000 C13 EUR/t 0,00
1107 10 91 9000 C13 EUR/t 0,00
1108 11 00 9200 C10 EUR/t 0,00
1108 11 00 9300 C10 EUR/t 0,00
1108 12 00 9200 C10 EUR/t 29,92
1108 12 00 9300 C10 EUR/t 29,92
1108 13 00 9200 C10 EUR/t 29,92
1108 13 00 9300 C10 EUR/t 29,92
1108 19 10 9200 C10 EUR/t 27,36
1108 19 10 9300 C10 EUR/t 27,36
1109 00 00 9100 C10 EUR/t 0,00
1702 30 51 9000 (2) C10 EUR/t 29,31
1702 30 59 9000 (2) C10 EUR/t 22,44
1702 30 91 9000 C10 EUR/t 29,31
1702 30 99 9000 C10 EUR/t 22,44
1702 40 90 9000 C10 EUR/t 22,44
1702 90 50 9100 C10 EUR/t 29,31
1702 90 50 9900 C10 EUR/t 22,44
1702 90 75 9000 C10 EUR/t 30,71
1702 90 79 9000 C10 EUR/t 21,32
2106 90 55 9000 C10 EUR/t 22,44

(1) Não é concedida qualquer restituição para os produtos que tenham sido sujeitos a um tratamento térmico que provoque uma pré-gelatinização do amido
(2) As restituições são concedidas em conformidade com o Regulamento (CEE) n.o 2730/75 do Conselho (JO L 281 de 1.11.1975, p. 20), alterado.
NB Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão (JO L 366 de 24.12.1987, p. 1), alterado.

Os códigos dos destinos numéricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 2081/2003 (JO L 313 de 28.11.2003, p. 11).

Os outros destinos são definidos do seguinte modo:

C10 Todos os destinos com excepção de Chipre, da República Checa, da Estónia, da Hungria, da Lituânia, da Letónia, de Malta, da Polónia, da Eslovénia e da Eslová-
quia

C11 Todos os destinos com excepção da Bulgária, de Chipre, da República Checa, da Estónia, da Hungria, da Lituânia, da Letónia, de Malta, da Polónia, da Eslovénia e
da Eslováquia

C12 Todos os destinos com excepção de Chipre, da República Checa, da Estónia, da Hungria, da Lituânia, da Letónia, de Malta, da Polónia, da Roménia, da Eslovénia e
da Eslováquia

C13 Todos os destinos com excepção da Bulgária, de Chipre, da República Checa, da Estónia, da Hungria, da Lituânia, da Letónia, de Malta, da Polónia, da Roménia,
da Eslovénia e da Eslováquia
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REGULAMENTO (CE) N.o 559/2004 DA COMISSÃO
de 25 de Março de 2004

que fixa as restituições aplicáveis à exportação de alimentos para animais compostos à base de
cereais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, relativo à organização
comum dos mercados no sector dos cereais (1), e, nomeada-
mente, o n.o 3 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 13.o do Regulamento (CEE) n.o

1766/92, a diferença entre as cotações ou os preços no
mercado mundial dos produtos referidos no artigo 1.o

deste regulamento e os preços destes produtos na Comu-
nidade pode ser coberta por uma restituição à expor-
tação.

(2) O Regulamento (CE) n.o 1517/95 da Comissão, de 29 de
Junho de 1995, que estabelece normas de execução do
Regulamento (CEE) n.o 1766/92 no respeitante ao
regime de importação e de exportação aplicável aos
alimentos compostos à base de cereais para animais e
altera o Regulamento (CE) n.o 1162/95, que estabelece
normas de execução especiais do regime dos certificados
de importação e de exportação no sector dos cereais e
do arroz (2), definiu, no seu artigo 2.o, os critérios especí-
ficos que se devem ter em conta para o cálculo da resti-
tuição em relação a estes produtos.

(3) Esse cálculo deve também ter em conta o teor de
produtos cerealíferos. Com vista a uma simplificação, a
restituição deve ser paga em relação a duas categorias de
«produtos cerealíferos», nomeadamente o milho, cereal
mais vulgarmente utilizado nos alimentos compostos

exportados, e os produtos à base de milho, e para
«outros cereais», sendo estes últimos os produtos cerealí-
feros elegíveis, com exclusão do milho e dos produtos à
base de milho. Deve ser concedida uma restituição em
relação à quantidade de produtos cerealíferos contidos
nos alimentos compostos para animais.

(4) Por outro lado, o montante da restituição deve também
ter em conta as possibilidades e condições de venda dos
produtos em causa no mercado mundial, o interesse em
evitar perturbações no mercado da Comunidade e o
aspecto económico das exportações.

(5) A actual situação do mercado dos cereais, nomeada-
mente no que respeita às perspectivas de abastecimento,
determina a supressão das restituições à exportação.

(6) O Comité de Gestão dos Cereais não emitiu qualquer
parecer no prazo limite estabelecido pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições à exportação dos alimentos compostos para
animais abrangidos pelo Regulamento (CEE) n.o 1766/92 que
estejam sujeitos ao Regulamento (CE) n.o 1517/95 em confor-
midade com o anexo do presente regulamento, são fixas.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Março de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2004.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 25 de Março de 2004, que fixa as restituições aplicáveis à exportação de
alimentos para animais compostos à base de cereais

Código do produto que beneficia da restituição à exportação:

2309 10 11 9000, 2309 10 13 9000, 2309 10 31 9000,
2309 10 33 9000, 2309 10 51 9000, 2309 10 53 9000,
2309 90 31 9000, 2309 90 33 9000, 2309 90 41 9000,
2309 90 43 9000, 2309 90 51 9000, 2309 90 53 9000

Produtos cerealíferos Destino Unidade de medida Montante da
restituição

Milho e produtos à base de milho
Códigos NC 0709 90 60, 0712 90 19, 1005, 1102 20,
1103 13, 1103 29 40, 1104 19 50, 1104 23,
1904 10 10

C10 EUR/t 0,00

Produtos cerealíferos, com exclusão do milho e dos
produtos à base de milho

C10 EUR/t 0,00

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão (JO L
366 de 24.12.1987, p. 1), alterado.

C10 Todos os destinos com excepção de Chipre, da República Checa, da Estónia, da Hungria, da Lituânia, da Letónia, de Malta,
da Polónia, da Eslovénia e da Eslováquia.
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REGULAMENTO (CE) N.o 560/2004 DA COMISSÃO
de 25 de Março de 2004

que prevê uma nova atribuição de direitos de importação a título do Regulamento (CE) n.o 1081/
/1999 para touros, vacas e novilhas, com exclusão dos destinados ao abate, de certas raças alpinas e

de montanha

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1254/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector da carne de bovino (1),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1081/1999 da
Comissão, de 26 de Maio de 1999, relativo à abertura e modo
de gestão de contingentes pautais de importação para touros,
vacas e novilhas, com exclusão dos destinados ao abate, de
certas raças alpinas e de montanha, que revoga o Regulamento
(CE) n.o 1012/98 e altera o Regulamento (CE) n.o 1143/98 (2),
e, nomeadamente, o n.o 3 do seu artigo 9.o,

Considerando o seguinte:

O Regulamento (CE) n.o 1081/1999 prevê no seu artigo 1.o,
para o período compreendido entre 1 de Julho de 2003 e 30
de Junho de 2004, a abertura de dois contingentes pautais de
5 000 cabeças cada um para touros, vacas e novilhas, com

exclusão dos destinados ao abate, de certas raças alpinas e de
montanha. O referido regulamento prevê, no seu artigo 9.o,
para cada um dos dois contingentes uma nova atribuição das
quantidades que, em 15 de Março de 2004, não tenham sido
objecto de um pedido de certificado de importação,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As quantidades referidas no n.o 1 do artigo 9.o do Regulamento
(CE) n.o 1081/1999 ascendem a:

— 252 cabeças para o número de ordem 09.0001,

— 97 cabeças para o número de ordem 09.0003.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Março de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2004.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura
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(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 21. Regulamento alterado pelo Regula-
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REGULAMENTO (CE) N.o 561/2004 DA COMISSÃO
de 25 de Março de 2004

que fixa as taxas das restituições aplicáveis a certos produtos dos sectores dos cereais e do arroz
exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, relativo à organização
comum dos mercados no sector dos cereais (1), e, nomeada-
mente, o n.o 3, terceiro parágrafo, do seu artigo 13.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, relativo à organização comum
do mercado do arroz (2), e, nomeadamente, o n.o 3, quarto
parágrafo, primeira frase, do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Em conformidade com o n.o 1 do artigo 13.o do Regula-
mento (CEE) n.o 1766/92 e com o n.o 1 do artigo 13.o

do Regulamento (CE) n.o 3072/95, a diferença entre as
cotações ou os preços no mercado mundial dos produtos
referidos no artigo 1.o de cada um destes dois regula-
mentos e os preços na Comunidade pode ser coberta
por uma restituição à exportação.

(2) O Regulamento (CE) n.o 1520/2000 da Comissão, de 13
de Julho de 2000, que estabelece para certos produtos
agrícolas exportados sob a forma de mercadorias não
abrangidas pelo anexo I do Tratado, as normas comuns
de aplicação de regime relativas à concessão das res-
tituições à exportação e os critérios de fixação dos seus
montantes (3), especificou os produtos para os quais se
pode fixar uma taxa da restituição aplicável por ocasião
da sua exportação sob a forma de mercadorias abran-
gidas, conforme o caso, pelo anexo B do Regulamento
(CEE) n.o 1766/92 ou pelo anexo B do Regulamento
(CE) n.o 3072/95.

(3) Em conformidade com o n.o 1, primeiro parágrafo, do
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1520/2000, a taxa da
restituição por 100 quilogramas de cada um dos
produtos de base considerados deve ser fixada mensal-
mente.

(4) Os compromissos assumidos em matéria de restituições
que podem ser concedidas à exportação de produtos
agrícolas incorporados em mercadorias não abrangidas
pelo anexo I do Tratado podem ser postas em causa pela
fixação prévia de taxas de restituição elevadas; por
consequência, é conveniente tomar medidas para salva-
guardar essas situações, sem prejuízo da conclusão de
contratos a longo prazo; a fixação de uma taxa de resti-
tuição específica para a fixação prévia das restituições é
uma medida que permite ir ao encontro destes diferentes
objectivos.

(5) Na sequência do acordo entre a Comunidade Europeia e
os Estados Unidos da América relativo às exportações de
massas alimentícias da Comunidade para os Estados
Unidos e aprovado pela Decisão 87/482/CEE do
Conselho (4), é necessário diferenciar a restituição em
relação às mercadorias dos códigos NC 1902 11 00 e
1902 19 em função do seu destino.

(6) Nos termos do n.os 3 e 5, do artigo 4.o do Regulamento
(CE) n.o 1520/2000, deve fixar-se uma taxa de restituição
reduzida tendo em conta o montante da restituição à
produção aplicado ao produto de base utilizado, nos
termos do Regulamento (CEE) n.o 1722/93 da
Comissão (5), válido no período considerado de fabri-
cação destas mercadorias.

(7) As bebidas espirituosas são consideradas como menos
sensíveis ao preço dos cereais utilizados no seu fabrico.
No entanto, o Protocolo n.o 19 dos actos relativos à
adesão da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido prevê
a adopção de medidas necessárias para facilitar a utili-
zação de cereais comunitários no fabrico de bebidas
espirituosas obtidas a partir de cereais. Convém,
portanto, adaptar a taxa de restituição aplicável aos
cereais exportados sob forma de bebidas espirituosas.

(8) Em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 1039/
/2003 do Conselho, de 2 de Junho de 2003, que adopta
medidas autónomas e transitórias relativas à importação
de determinados produtos agrícolas transformados
originários da Estónia e à exportação de determinados
produtos agrícolas para a Estónia (6), o Regulamento (CE)
n.o 1086/2003 do Conselho, de 18 de Junho de 2003,
que adopta medidas autónomas e transitórias relativas à
importação de certos produtos agrícolas transformados
originários da Eslovénia e à exportação de certos
produtos agrícolas transformados para a Eslovénia (7), o
Regulamento (CE) n.o 1087/2003 do Conselho, de 18 de
Junho de 2003, que adopta medidas autónomas e transi-
tórias relativas à importação de certos produtos agrícolas
transformados originários da Letónia e à exportação de
certos produtos agrícolas transformados para a
Letónia (8), o Regulamento (CE) n.o 1088/2003 do
Conselho, de 18 de Junho de 2003, que adopta medidas
autónomas e transitórias relativas à importação de certos
produtos agrícolas transformados originários da Lituânia
e à exportação de certos produtos agrícolas transfor-
mados para a Lituânia (9), o Regulamento (CE) n.o 1089/
/2003 do Conselho, de 18 de Junho de 2003, que adopta
medidas autónomas e transitórias relativas à importação
de certos produtos agrícolas transformados originários
da República Eslovaca e à exportação de certos produtos
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agrícolas transformados para a República Eslovaca (1), e
o Regulamento (CE) n.o 1090/2003 do Conselho, de 18
de Junho de 2003, que adopta medidas autónomas e
transitórias relativas à importação de certos produtos
agrícolas transformados originários da República Checa
e à exportação de certos produtos agrícolas transfor-
mados para a República Checa (2) com efeitos a partir de
1 de Julho de 2003, os produtos agrícolas transformados
não enumerados no anexo I do Tratado exportados para
a Eslovénia, a Estónia, a Letónia, a Lituânia, a Eslováquia
ou República Checa não beneficiam de restituições à
exportação.

(9) Em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 999/
/2003 do Conselho, de 2 de Junho de 2003, que adopta
medidas autónomas e transitórias relativas à importação
de certos produtos agrícolas transformados originários
da Hungria e à exportação de certos produtos agrícolas
transformados para a Hungria (3), com efeitos a partir de
1 de Julho de 2003, as mercadorias referidas no n.o 2 do
seu artigo 1.o, quando exportadas para a Hungria, não
beneficiam de restituições à exportação.

(10) Em conformidade com o Regulamento (CE) n.o 1890/
/2003 do Conselho, de 27 de Outubro de 2003, que
adopta medidas autónomas e transitórias relativas à
importação de certos produtos agrícolas transformados
originários de Malta e à exportação de certos produtos
agrícolas transformados para Malta (4), com efeitos a
partir de 1 de Novembro de 2003, os produtos agrícolas

transformados não enumerados no anexo I do Tratado, e
que são exportados para Malta, não são elegíveis para as
restituições à exportação.

(11) É necessário continuar a garantir uma gestão rigorosa
que tenha em conta, por um lado, as previsões de
despesas e, por outro, as disponibilidades orçamentais.

(12) O Comité de Gestão dos Cereais não emitiu qualquer
parecer no prazo limite estabelecido pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As taxas das restituições aplicáveis aos produtos de base cons-
tantes do anexo A do Regulamento (CE) n.o 1520/2000 e do
artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 ou n.o 1 do artigo
1.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95, alterado, exportados sob
a forma de mercadorias indicadas respectivamente no anexo B
do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 ou no anexo B do Regula-
mento (CE) n.o 3072/95, são fixadas como indicado no anexo
do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Março de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2004.

Pela Comissão
Erkki LIIKANEN

Membro da Comissão
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ANEXO

Taxas das restituições aplicáveis a partir de 26 de Março de 2004 a certos produtos dos sectores dos cereais e
do arroz exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado

(em EUR/100 kg)

Código NC Designação das mercadorias (1)

Taxas das restituições em EUR/100 kg (2)

em caso de fixação
prévia das

restituições
outros

1001 10 00 Trigo duro:

– No caso de exportação para os Estados Unidos da América de mercadorias dos
códigos NC 1902 11 e 1902 19

— —

– Outros casos — —

1001 90 99 Trigo mole e mistura de trigo com centeio:

– No caso de exportação para os Estados Unidos da América de mercadorias dos
códigos NC 1902 11 e 1902 19

— —

– Outros casos:

– – Em caso de aplicação do n.o 5 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1520/
/2000 (3)

— —

– – No caso de exportação de mercadorias da posição 22084 (4) — —

– – Outros casos — —

1002 00 00 Centeio — —

1003 00 90 Cevada

– No caso de exportação de mercadorias da posição 2208 (4) — —

– Outros casos — —

1004 00 00 Aveia — —

1005 90 00 Milho utilizado sob a forma de:

– Amido:

– – Em caso de aplicação do n.o 5 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1520/
/2000 (3)

1,870 1,870

– – No caso de exportação de mercadorias da posição 2208 (4) — —

– – Outros casos 1,870 1,870

– Glicose, xarope de glicose, maltodextrina, xarope de maltadextrina dos códigos
NC1720 30 51, 1702 30 59, 1702 30 91, 1702 30 99, 1702 40 90, 1702 90 50,
1702 90 75, 1702 90 79, 2106 90 55 (5):

– – Em caso de aplicação do n.o 5 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1520/
/2000 (3)

1,403 1,403

– – No caso de exportação de mercadorias da posição 2208 (4) — —

– – Outros casos 1,403 1,403

– No caso de exportação de mercadorias da posição 2208 (4) — —

– Outras formas (incluindo em natureza) 1,870 1,870

Fécula de batata do código NC 1108 13 00 assimilada a um produto resultante da
transformação de milho:

– Em caso de aplicação do n.o 5 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1520/
/2000 (3)

1,870 1,870

– – No caso de exportação de mercadorias da posição 2208 (4) — —

– Outros casos 1,870 1,870
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(em EUR/100 kg)

Código NC Designação das mercadorias (1)

Taxas das restituições em EUR/100 kg (2)

em caso de fixação
prévia das

restituições
outros

ex 1006 30 Arroz branqueado:

– de grãos redondos 6,400 6,400

– de grãos médios 6,400 6,400

– de grãos longos 6,400 6,400

1006 40 00 Trincas de arroz — 1,800

1007 00 90 Sorgo de grão, excepto híbrido destinado a sementeira — —

(1) No que se refere aos produtos agrícolas resultantes da transformação de produtos de base e/ou assimilados é necessário aplicar os coeficientes que figuram no anexo E
do Regulamento (CE) n.o 1520/2000 da Comissão (JO L 177 de 15.7.2000, p. 1).

(2) Com efeitos a partir de 1 de Julho de 2003, estas taxas não se aplicam a mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado exportadas para a Eslováquia, a Eslovénia,
a Estónia, a Letónia, a Lituânia ou República Checa nem às mercadorias referidas no n.o 2 do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 999/2003 quando exportadas para a
Hungria. Com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2003 estas taxas não aplicáveis a mercadorias não abringidas pelo anexo I do Tratado sempre que exportadas para
Malta.

(3) A mercadoria abrangida insere-se no código NC 3505 10 50.
(4) As mercadorias que constam do anexo B do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 ou as referidas no artigo 2.o do Regulamento (CEE) n.o 2825/93.
(5) Para os xaropes dos códigos NC 1702 30 99, 1702 40 90 e 1702 60 90, obtidos a partir da mistura de xaropes de glucose e de frutose, apenas o xarope de glucose

tem direito à restituição à exportação.
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REGULAMENTO (CE) N.o 562/2004 DA COMISSÃO
de 25 de Março de 2004

relativo à emissão de certificados de importação de azeite no âmbito do contingente pautal
tunisino

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta a Decisão 2000/822/CE do Conselho, de 22
de Dezembro de 2000, relativa à celebração do Acordo sob
forma de troca de cartas entre a Comunidade Europeia e a
República da Tunísia sobre medidas de liberalização recíprocas
e à alteração dos protocolos agrícolas do Acordo de Associação
CE/República da Tunísia (1),

Tendo em conta o Regulamento n.o 136/66/CEE do Conselho,
de 22 de Setembro de 1966, que estabelece uma organização
comum de mercado no sector das matérias gordas (2)

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 312/2001 da
Comissão, de 15 de Fevereiro de 2001, que estabelece normas
de execução para a importação de azeite originário da Tunísia
e derroga a certas disposições dos Regulamentos (CE) n.o 1476/
/95 e (CE) n.o 1291/2000 (3), e, nomeadamente, os n.os 3 e 4 do
seu artigo 2.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os n.os 1 e 2 do artigo 3.o do Protocolo n.o 1 do Acordo
euro-mediterrânico que estabelece uma associação entre
as Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros,
por um lado, e a República da Tunísia, por outro (4),
abre um contingente pautal com isenção de direitos para
a importação de azeite não tratado dos códigos NC
1509 10 10 e 1509 10 90, inteiramente obtido na
Tunísia e transportado directamente desse país para a
Comunidade, no limite fixado para cada ano.

(2) O n.o 2 do artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 312/2001
estabelece, igualmente, limites quantitativos mensais para
a emissão de certificados.

(3) Em conformidade com o n.o 2 do artigo 2.o do Regula-
mento (CE) n.o 312/2001, foram apresentados às autori-
dades competentes pedidos de emissão de certificados de
importação para uma quantidade superior ao limite de
4 000 toneladas fixado para o mês de Março.

(4) Nestas circunstâncias, deve a Comissão fixar um coefici-
ente de redução que permita a emissão de certificados
proporcionalmente à quantidade disponível,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os pedidos de certificados de importação apresentados em 22 e
23 de Março de 2004 ao abrigo do n.o 2 do artigo 2.o do Regu-
lamento (CE) n.o 312/2001 são aceites até ao limite de 20,50 %
da quantidade pedida. Foi atingido o limite de 4 000 toneladas
para o mês de Março.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Março de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2004.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura
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REGULAMENTO (CE) N.o 563/2004 DA COMISSÃO
de 25 de Março de 2004

que fixa as restituições à exportação do arroz e das trincas e suspende a emissão dos certificados
de exportação

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3072/95 do Conselho,
de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a organização
comum de mercado do arroz (1), e, nomeadamente, o segundo
parágrafo do n.o 3 e o n.o 15 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o

3072/95, a diferença entre as cotações ou os preços no
mercado mundial, dos produtos referidos no artigo 1.o

deste regulamento, e os preços destes produtos na
Comunidade pode ser coberta por uma restituição à
exportação.

(2) Por força do n.o 4 do artigo 13.o do Regulamento (CE)
n.o 3072/95, as restituições devem ser fixadas tomando
em consideração a situação e as perspectivas de
evolução, para um lado, das disponibilidades em arroz e
em trincas e dos seus preços no mercado da Comuni-
dade e, por outro, dos preços do arroz e das trincas no
mercado mundial. Em conformidade com o mesmo
artigo, importa também assegurar ao mercado do arroz
uma situação equilibrada e um desenvolvimento natural
no plano dos preços e das trocas comerciais e, além
disso, ter em conta o aspecto económico das expor-
tações encaradas e o interesse em evitar perturbações no
mercado da Comunidade, assim como os limites decor-
rentes dos acordos concluídos em conformidade com o
artigo 300.o do Tratado.

(3) O Regulamento (CEE) n.o 1361/76 da Comissão (2) fixou
a quantidade máxima de trincas que pode conter o arroz
em relação ao qual é fixada a restituição à exportação e
determinou a percentagem de diminuição a aplicar a esta
restituição quando a proporção de trincas contidas no
arroz exportado for superior a esta quantidade máxima.

(4) Existem possibilidades de exportação para uma quanti-
dade de 7 800 toneladas de arroz para determinados
destinos. É adequado o recurso ao procedimento previsto
no n.o 3 do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 1342/
/2003 da Comissão (3). É conveniente ter em conta tal
facto aquando da fixação das restituições.

(5) O Regulamento (CE) n.o 3072/95, no n.o 5 do artigo
13.o definiu os critérios específicos que se deve ter em
conta para o cálculo da restituição à exportação do arroz
e das trincas.

(6) A situação do mercado mundial ou as exigências especí-
ficas de determinados mercados podem tornar necessária
a diferenciação da restituição em relação a determinados
produtos, segundo o destino.

(7) Para ter em conta a procura existente em arroz longo
empacotado em determinados mercados, é necessário
prever a fixação de uma restituição específica em relação
ao produto em causa.

(8) A restituição deve ser fixada pelo menos uma vez por
mês. Pode ser alterada no intervalo.

(9) A aplicação destas modalidades à situação actual do
mercado do arroz e, nomeadamente, às cotações do
preço do arroz e das trincas na Comunidade e no
mercado mundial, leva a fixar a restituição nos
montantes considerados no anexo do presente regula-
mento.

(10) No quadro da gestão dos limites em volume decorrentes
dos compromissos OMC da Comunidade, há que limitar
a emissão de certificados à exportação com restituição.

(11) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições à exportação, no próprio estado, dos produtos
referidos no artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 3072/95,
excluindo os referidos no n.o 1, alínea c), do referido artigo, são
fixadas nos montantes indicados no anexo.

Artigo 2.o

Com excepção da quantidade de 7 800 toneladas previstas no
anexo, é suspensa a emissão de certificados de exportação com
prefixação da restituição.

Artigo 3.o

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Março de
2004.

26.3.2004 L 89/29Jornal Oficial da União EuropeiaPT

(1) JO L 329 de 30.12.1995, p. 18. Regulamento com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 411/2002 da
Comissão (JO L 62 de 5.3.2002, p. 27).

(2) JO L 154 de 15.6.1976, p. 11.
(3) JO L 189 de 29.7.2003, p. 12.



O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2004.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 25 de Março de 2004, que fixa as restituições à exportação do arroz e das
trincas e suspende a emissão dos certificados de exportação

Código do produto Destino Unidade de
medida

Montante das
restituições (1)

1006 20 11 9000 R01 EUR/t 46
1006 20 13 9000 R01 EUR/t 46
1006 20 15 9000 R01 EUR/t 46
1006 20 17 9000 — EUR/t —
1006 20 92 9000 R01 EUR/t 46
1006 20 94 9000 R01 EUR/t 46
1006 20 96 9000 R01 EUR/t 46
1006 20 98 9000 — EUR/t —
1006 30 21 9000 R01 EUR/t 46
1006 30 23 9000 R01 EUR/t 46
1006 30 25 9000 R01 EUR/t 46
1006 30 27 9000 — EUR/t —
1006 30 42 9000 R01 EUR/t 46
1006 30 44 9000 R01 EUR/t 46
1006 30 46 9000 R01 EUR/t 46
1006 30 48 9000 — EUR/t —
1006 30 61 9100 R01 EUR/t 58

R02 EUR/t 64
R03 EUR/t 69

064 e 066 EUR/t 84
A97 EUR/t 64

021 e 023 EUR/t 64
1006 30 61 9900 R01 EUR/t 58

A97 EUR/t 64
064 e 066 EUR/t 84

1006 30 63 9100 R01 EUR/t 58
R02 EUR/t 64
R03 EUR/t 69

064 e 066 EUR/t 84
A97 EUR/t 64

021 e 023 EUR/t 64
1006 30 63 9900 R01 EUR/t 58

064 e 066 EUR/t 84
A97 EUR/t 64

1006 30 65 9100 R01 EUR/t 58
R02 EUR/t 64
R03 EUR/t 69

064 e 066 EUR/t 84
A97 EUR/t 64

021 e 023 EUR/t 64

Código do produto Destino Unidade de
medida

Montante das
restituições (1)

1006 30 65 9900 R01 EUR/t 58
064 e 066 EUR/t 84

A97 EUR/t 64
1006 30 67 9100 021 e 023 EUR/t 64

064 e 066 EUR/t 84
1006 30 67 9900 064 e 066 EUR/t 84
1006 30 92 9100 R01 EUR/t 58

R02 EUR/t 64
R03 EUR/t 69

064 e 066 EUR/t 84
A97 EUR/t 64

021 e 023 EUR/t 64
1006 30 92 9900 R01 EUR/t 58

A97 EUR/t 64
064 e 066 EUR/t 84

1006 30 94 9100 R01 EUR/t 58
R02 EUR/t 64
R03 EUR/t 69

064 e 066 EUR/t 84
A97 EUR/t 64

021 e 023 EUR/t 64
1006 30 94 9900 R01 EUR/t 58

A97 EUR/t 64
064 e 066 EUR/t 84

1006 30 96 9100 R01 EUR/t 58
R02 EUR/t 64
R03 EUR/t 69

064 e 066 EUR/t 84
A97 EUR/t 64

021 e 023 EUR/t 64
1006 30 96 9900 R01 EUR/t 58

A97 EUR/t 64
064 e 066 EUR/t 84

1006 30 98 9100 021 e 023 EUR/t 64
1006 30 98 9900 — EUR/t —
1006 40 00 9000 — EUR/t —

(1) O procedimento estabelecido no n.o 3 do artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 1342/2003 é aplicável aos certificados pedidos no âmbito do presente regulamento para
as quantidades seguintes segundo o destino:
Destinos R01: 2 000 t,
Conjunto de destinos R02 e R03: 4 000 t,
Destinos 021 e 023: 500 t,
Destinos 064 e 066: 1 000 t,
Destino A97: 300 t.

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 2081/2003 da Comissão (JO L 313 de 28.11.2003, p. 11), alte-
rado.
Os códigos dos destinos numéricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 2081/2003 da Comissão (JO L 313 de 28.11.2003, p. 11).
Os outros destinos são definidos do seguinte modo:
R01 Suíça, Listenstaine, as comunas de Livigno e Campione de Itália.
R02 Marrocos, Argélia, Tunísia, Malta, Egipto, Israel, Líbano, Líbia, Síria, ex Saara Espanhol, Chipre, Jordânia, Iraque, Irão, Iémen, Kuwait, Emirados Árabes Unidos,

Omã, Barém, Catar, Arábia Saudita, Eritreia, Cisjordânia/Faixa de Gaza, Estónia, Letónia, Lituânia, Polónia, República Checa, Eslovénia, Eslováquia, Noruega, Ilhas
Faroé, Islândia, Rússia, Bielorrússia, Bósnia-Herzegovina, Croácia, Sérvia e Montenegro, antiga República Jugoslava da Macedónia, Albânia, Bulgária, Geórgia,
Arménia, Azerbaijão, Moldávia, Ucrânia, Cazaquistão, Turquemenistão, Usbequistão, Tajiquistão, Quirguizistão.

R03 Colômbia, Equador, Peru, Bolívia, Chile, Argentina, Uruguai, Paraguai, Brasil, Venezuela, Canadá, México, Guatemala, Honduras, Salvador, Nicarágua, Costa Rica,
Panamá, Cuba, Bermudas, África do Sul, Austrália, Nova Zelândia, RAE Hong Kong, Singapura, A40 com excepção de: Antilhas Neerlandesas, Aruba, Ilhas Turcas
e Caicos, A11 com excepção de: Suriname, Guiana, Madagáscar.
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REGULAMENTO (CE) N.o 564/2004 DA COMISSÃO
de 25 de Março de 2004

que fixa a restituição máxima à exportação de aveia no âmbito do concurso referido no
Regulamento (CE) n.o 1814/2003

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1).

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1501/95 da Comissão,
de 29 de Junho de 1995, que estabelece normas de execução
do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conselho, no que diz
respeito à concessão de restituições à exportação, bem como as
medidas a tomar em caso de perturbação, no sector dos
cereais (2), e, nomeadamente o seu artigo 4.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1814/2003 da
Comissão, de 15 de Outubro de 2003, relativo a uma medida
especial de intervenção para os cereais produzidos na Finlândia
e na Suécia na campanha de 2003/2004 (3), e, nomeadamente,
o seu artigo 9.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 1814/2003, foi aberto um
concurso para a restituição à exportação de aveia, produ-
zida na Finlândia e na Suécia, destes Estados-Membros
para todos os países terceiros, com exclusão da Bulgária,
de Chipre, da Estónia, da Hungria, da Letónia, da
Lituãnia, de Malte, da Polónia, da República Checa, da
Roménia, da Eslováquia e da Eslovénia.

(2) O artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 1814/2003 prevê
que a Comissão pode, com base nas propostas comuni-
cadas, de acordo com o processo previsto no artigo 23.o

do Regulamento (CEE) n.o 1766/92, decidir sobre a
fixação duma restituição máxima à exportação, tendo
em conta os critérios previstos no artigo 1.o do Regula-
mento (CE) n.o 1501/95. Neste caso, será(serão) decla-
rado(s) adjudicatário(s) o(s) proponente(s) cuja(s)
proposta(s) se situa(m) a um nível igual ou inferior ao da
restituição máxima.

(3) A aplicação dos critérios acima referidos à situação
actual dos mercados do cereal em questão leva a fixar a
restituição máxima à exportação no montante referido
no artigo 1.o

(4) O Comité de Gestão dos Cereais não emitiu qualquer
parecer no prazo limite estabelecido pelo seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

No que diz respeito às propostas comunicadas de 19 a 25 de
Março de 2004 no âmbito do concurso referido no Regula-
mento (CE) n.o 1814/2003 a restituição máxima à exportação
de aveia é fixada em 20,49 EUR/t.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Março de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2004.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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(1) JO L 181 de 1.7.1992, p. 21. Regulamento com a última redacção
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REGULAMENTO (CE) N.o 565/2004 DA COMISSÃO
de 25 de Março de 2004

relativo às propostas comunicadas em relação à importação de sorgo no âmbito do concurso refe-
rido no Regulamento (CE) n.o 238/2004

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), e, nomeada-
mente, o n.o 1 do seu artigo 12.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 238/2004 da Comissão (2), foi
aberto um concurso da redução máxima do direito de
importação de sorgo para Espanha.

(2) Em conformidade com o artigo 5.o do Regulamento (CE)
n.o 1839/95 da Comissão (3), com base nas propostas
comunicadas, a Comissão pode, segundo o processo
previsto no artigo 23.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/
/92, decidir não dar seguimento ao concurso.

(3) Tendo em conta, nomeadamente, os critérios previstos
nos artigos 6.o e 7.o do Regulamento (CE) n.o 1839/95,
não é indicado proceder à fixação duma redução
máxima do direito de importação.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Não é dado seguimento às propostas comunicadas de 19 a 25
de Março de 2004 no âmbito do concurso para a redução do
direito de importação de sorgo referido no Regulamento (CE)
n.o 238/2004.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Março de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2004.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N.o 566/2004 DA COMISSÃO
de 25 de Março de 2004

relativo às propostas comunicadas em relação à importação de milho no âmbito do concurso refe-
rido no Regulamento (CE) n.o 2315/2003

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), e, nomeada-
mente, o n.o 1 do seu artigo 12.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 2315/2003 da Comissão (2),
foi aberto um concurso da redução máxima do direito
de importação de milho para Portugal proveniente de
países terceiros.

(2) Em conformidade com o artigo 5.o do Regulamento (CE)
n.o 1839/95 da Comissão (3) com base nas propostas
comunicadas, a Comissão pode, segundo o processo
previsto no artigo 23.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/
/92, decidir não dar seguimento ao concurso.

(3) Tendo em conta, nomeadamente, os critérios previstos
nos artigos 6.o e 7.o do Regulamento (CE) n.o 1839/95,
não é indicado proceder à fixação duma redução minima
do direito de importação.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Não é dado seguimento às propostas comunicadas de 19 a 25
de Março de 2004 no âmbito do concurso para a redução do
direito de importação de milho referido no Regulamento (CE)
n.o 2315/2003.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Março de
2004.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2004.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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DIRECTIVA 2004/34/CE DA COMISSÃO
de 23 de Março de 2004

que altera os anexos I e II da Directiva 96/74/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa às
denominações têxteis, no sentido de os adaptar ao progresso técnico

(Texto relevante para efeitos do EEE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta a Directiva 96/74/CE do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 16 de Dezembro de 1996, relativa às deno-
minações têxteis (1) e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo
16.o,

Considerando o seguinte:

(1) A Directiva 96/74/CE estabelece normas que regem a
etiquetagem ou marcação de produtos no que se refere
ao seu teor em fibras têxteis, no sentido de garantir a
eficaz protecção dos interesses do consumidor. Os
produtos têxteis apenas podem ser colocados no
mercado comunitário se cumprirem as disposições
daquela directiva.

(2) Tendo em conta as constatações recentes de um grupo
técnico de trabalho, é necessário, para fins de adaptação
da Directiva 96/74/CE ao progresso técnico, acrescentar
a fibra polilactida à lista de fibras estabelecida nos
anexos I e II da referida directiva.

(3) A Directiva 96/74/CE deve, por conseguinte, ser alterada
em conformidade.

(4) As medidas previstas na presente directiva estão em
conformidade com o parecer do Comité para o sector
das directivas relativas às denominações e à etiquetagem
dos produtos têxteis,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

A Directiva 96/74/CE é alterada da seguinte forma:

1. É aditada a seguinte linha 33a ao anexo I:

«33a Polilactida Fibra formada por macromolé-
culas lineares cuja cadeia
contenha, pelo menos, 85%,
em massa, de unidades de éster
do ácido láctico derivado de
açúcares naturais e que possua
uma temperatura de fusão de
135 °C»

2. É aditada a seguinte linha 33a ao anexo II:

«33a Polilactida 1,50»

Artigo 2.o

1. Os Estados-Membros porão em vigor as disposições legis-
lativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar
cumprimento à presente directiva, o mais tardar até 1 de Março
de 2005. Os Estados-Membros comunicarão imediatamente à
Comissão o texto das referidas disposições, bem como um
quadro de correspondência entre essas disposições e a presente
directiva.

Quando os Estados-Membros adoptarem tais disposições, estas
devem incluir uma referência à presente directiva ou serem
acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação
oficial. Os Estados-Membros determinarão as modalidades dessa
referência.

2. Os Estados-Membros comunicarão à Comissão o texto
das principais disposições de direito interno que aprovem no
domínio abrangido pela presente directiva.

Artigo 3.o

A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte
ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

Artigo 4.o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva.

Feito em Bruxelas, em 23 de Março de 2004.

Pela Comissão
Erkki LIIKANEN

Membro da Comissão
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO
de 29 de Março de 1999

relativa à conclusão de um acordo de cooperação entre a Comunidade Europeia da Energia
Atómica e a República do Cazaquistão no domínio da segurança nuclear

(2004/282/Euratom)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica e, nomeadamente, o
segundo parágrafo do seu artigo 101.o,

Tendo em conta a aprovação do Conselho,

Considerando que deve ser aprovado o acordo entre a Comunidade Europeia da Energia Atómica e a Repú-
blica do Cazaquistão no domínio da segurança nuclear,

DECIDE:

Artigo único

É aprovado, em nome da Comunidade Europeia da Energia Atómica, o acordo entre a Comunidade Euro-
peia da Energia Atómica e a República do Cazaquistão no domínio da segurança nuclear.

O texto do acordo acompanha a presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 29 de Março de 1999.

Pela Comissão
Hans VAN DEN BROEK

Membro da Comissão
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ACORDO DE COOPERAÇÃO

entre a Comunidade Europeia da Energia Atómica e a República do Cazaquistão no domínio da
segurança nuclear

A COMUNIDADE EUROPEIA DA ENERGIA ATÓMICA,

a seguir denominada «Comunidade»,

por um lado,

e a REPÚBLICA DO CAZAQUISTÃO, a seguir denominada «CAZAQUISTÃO»,

por outro,

ambas a seguir denominadas «parte» ou «partes», conforme o caso,

RECORDANDO que, em 23 de Janeiro de 1995, foi assinado um Acordo de Parceria e Cooperação entre as Comuni-
dades Europeias e os seus Estados-Membros, por um lado, e a República do Cazaquistão, por outro,

RECORDANDO que os Estados-Membros e o Cazaquistão são partes no Tratado de Não Proliferação de Armas Nucle-
ares e membros da Agência Internacional da Energia Atómica,

RECORDANDO que a Comissão das Comunidades Europeias, a seguir denominada «Comissão», tem, nomeadamente, a
incumbência de estabelecer normas básicas no domínio da protecção radiológica e de velar pela sua execução, bem
como de recolher e acompanhar os dados relativos às radiações a nível da Comunidade,

RECORDANDO que a protecção do ambiente é importante, assim como a cooperação com terceiros nesta matéria a
nível da Comunidade,

CONSIDERANDO que a Comissão está a executar um programa comunitário de investigação no domínio da segurança
nuclear que abrange a segurança dos reactores, a protecção radiológica, a gestão dos resíduos, a desactivação e desmante-
lamento de instalações nucleares, bem como o controlo dos materiais nucleares, e tenciona desenvolver cooperação cien-
tífica e técnica com países terceiros nestes domínios a fim de contribuir para a definição de princípios e directrizes de
segurança nuclear aceites a nível internacional,

CONSIDERANDO que o Cazaquistão mantém em funcionamento uma central nuclear e três reactores de investigação
que poderiam ser utilizados no âmbito de um programa de investigação e desenvolvimento com vista a aumentar a segu-
rança das centrais nucleares,

RECORDANDO que a actividade reguladora do Cazaquistão no domínio nuclear tem por objectivo assegurar a
protecção do ambiente e da população em geral, bem como a protecção dos trabalhadores contra as radiações, com base
em directrizes e princípios aceites a nível internacional,

RECONHECENDO que a futura contribuição da energia nuclear para a satisfação das necessidades de energia do Caza-
quistão e da Comunidade, tomando em consideração a diversificação, a economia, o ambiente e a população em geral,
depende também da formulação de soluções satisfatórias para os problemas de segurança acima referidos,

CONSCIENTES das várias formas de acção coordenada no domínio da segurança nuclear previstas pela Comunidade e
pelo Cazaquistão,

ACORDARAM NO SEGUINTE:

Artigo 1.o

A cooperação no âmbito do presente acordo será apenas para
fins pacíficos e contribuirá, com benefícios mútuos, para a
melhoria da segurança nuclear, incluindo a definição e a apli-
cação de directrizes de segurança cientificamente garantidas e
internacionalmente aceites.

Artigo 2.o

As partes promoverão a cooperação nos seguintes domínios:

a) Inve st i g a ção e m mat é r i a de se g u r a nç a dos r e a c-
tor e s

Inventário e análise dos problemas de segurança; identifi-
cação de técnicas adequadas para a melhoria da segurança
dos reactores, nomeadamente com base em estudos de
investigação e desenvolvimento e de avaliação dos reactores
em funcionamento ou projectados;

b) Pr ote cç ã o r a di ológ i ca

Investigação, questões de regulação, desenvolvimento de
normas de segurança, informação do público, formação e
educação. Será dada particular atenção ao estudo dos efeitos
das doses fracas e da descontaminação de zonas contami-
nadas, às exposições industriais e clínicas e à gestão pós-
-acidente;

c) G e st ã o dos r e s í du os nu cle a r e s

Avaliação e optimização da eliminação geológica dos
resíduos, aspectos científicos da gestão dos resíduos de
longa vida e estratégias para a descontaminação da zona;

d) Desac t ivaçã o, de sc ontaminaç ão e de sma n te la -
me nto das i nsta laç ões nu cle a r e s

Estratégias de desactivação, descontaminação e desmantela-
mento das instalações nucleares, em especial os aspectos
radiológicos;
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e) Inve st i g a ção e de se nvolv i me nt o no domí ni o das
sa lvag uardas de mate r ia i s nu clear es

Desenvolvimento e avaliação de técnicas de medição de
materiais nucleares e caracterização de matérias de refe-
rência para as actividades de controlo, bem como «desenvol-
vimento» dos sistemas de contabilização e controlo dos
materiais nucleares;

f) Pr e ve nçã o do tr á f i c o i le g a l de ma te r i a i s nu c le a r e s

A cooperação terá por objectivo a promoção de métodos e
técnicas de controlo dos materiais nucleares.

Artigo 3.o

1. A cooperação será estabelecida, em especial, através de:

— intercâmbio de informações técnicas através de relatórios,
visitas, seminários, reuniões técnicas, etc.,

— intercâmbio de pessoal, inclusive com um objectivo de
formação, entre laboratórios e/ou organismos participantes
de ambas as partes; esta cooperação poderá igualmente ser
realizada entre indivíduos e empresas estabelecidos nos
territórios respectivos das partes,

— intercâmbio de amostras, materiais, instrumentos e apare-
lhos utilizados para experiências,

— uma participação equilibrada em estudos e actividades
conjuntos.

2. Na medida do necessário, poderão ser estabelecidos, pelas
partes ou por organismos que cada parte designará para o
efeito, acordos de execução para a determinação do âmbito,
dos termos e das condições de execução de actividades especí-
ficas de cooperação.

Os referidos acordos de execução poderão, nomeadamente,
abranger disposições financeiras, atribuição de responsabili-
dades de gestão e disposições pormenorizadas sobre divulgação
de informações e direitos de propriedade intelectual.

3. A fim de minimizar a duplicação de esforços, as partes
coordenarão as suas actividades no âmbito do presente acordo
com outras actividades internacionais, relacionadas com a segu-
rança nuclear em que ambas participem.

Artigo 4.o

1. As obrigações de cada uma das partes no âmbito do
presente acordo dependerão da disponibilidade dos recursos
necessários.

2. Todos os custos relativos à cooperação serão suportados
pela parte que neles incorre.

3. O financiamento de actividades industriais é excluído do
âmbito do presente acordo.

Artigo 5.o

1. No que respeita à Comunidade, o presente acordo é
aplicável aos territórios em que é aplicável o Tratado que
institui a Comunidade Europeia da Energia Atómica.

2. A cooperação no âmbito do presente acordo será efec-
tuada em conformidade com a legislação e a regulamentação
em vigor, assim como com os convénios internacionais
subscritos pelas partes.

3. Cada parte envidará todos os esforços, no âmbito da legis-
lação e da regulamentação aplicáveis, para facilitar as formali-
dades relacionadas com a circulação de pessoas, a transferência
de materiais e equipamento e a transferência de divisas,
necessárias à cooperação.

4. A indemnização por danos sofridos durante o período de
execução do presente acordo será efectuada em conformidade
com a legislação e a regulamentação aplicáveis.

Artigo 6.o

A utilização e a divulgação da informação e dos direitos de
propriedade intelectual, incluindo a propriedade industrial, as
patentes e os direitos de autor no contexto das actividades de
cooperação no âmbito do presente acordo, obedecerá ao esti-
pulado nos anexos, que fazem parte integrante do presente
acordo.

Artigo 7.o

Sob reserva da legislação e da regulamentação aplicáveis, as
partes esforçar-se-ão por resolver todas as questões relacionadas
com a execução do presente acordo mediante consultas
recíprocas.

Artigo 8.o

1. É criado um Comité de Coordenação composto por
membros designados, em número igual, pelas duas partes, que
fiscalizará a aplicação do presente acordo.

2. O Comité de Coordenação reunirá-se-á sempre que
necessário, alternadamente na Comunidade e no Cazaquistão,
em sessões destinadas a:

— rever e avaliar o nível de cooperação alcançado no âmbito
do presente acordo e preparar relatórios anuais sobre o
mesmo,

— determinar, por mútuo acordo, as tarefas específicas a
desenvolver no âmbito do presente acordo, sem prejuízo da
autonomia de decisão das partes sobre os respectivos
programas.

3. Por acordo das partes, poderão ser realizadas sessões
extraordinárias para discutir questões particulares ou caso as
circunstâncias o justifiquem.

Artigo 9.o

1. O presente acordo entrará em vigor na data determinada
pelas partes, mediante uma troca de notas diplomáticas, e
manter-se-á em vigor durante um período inicial de 10 anos (1).
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2. O presente acordo será tacitamente prorrogado por
períodos de cinco anos, excepto se uma das partes manifestar,
por escrito, a intenção de denunciar ou de renegociar o acordo
o mais tardar seis meses antes da data da cessação de vigência.

3. Em caso de denúncia ou de renegociação, o presente
acordo manter-se-á em vigor na sua forma original no que
respeita às actividades de cooperação efectivamente iniciadas
antes do pré-aviso de denúncia ou de renegociação até que
estejam concluídas essas actividades e os acordos de execução
respectivos, ou durante um ano civil após a cessação de
vigência do presente acordo na sua forma original, consoante o
que se verificar primeiro.

4. A denúncia do presente acordo não afecta os direitos e
obrigações previstos no artigo 6.o

Artigo 10.o

O presente acordo é redigido em duplo exemplar nas línguas
alemã, dinamarquesa, espanhola, finlandesa, francesa, grega,
inglesa, italiana, neerlandesa, portuguesa, sueca, russo e
cazaque, fazendo igualmente fé todos os textos.

Hecho en Bruselas, el diecinueve de julio de mil novecientos noventa y nueve.

Udfærdiget i Bruxelles, den nittende juli nitten hundrede og nioghalvfems.

Geschehen zu Brüssel am neunzehnten Juli neunzehnhundertneunundneunzig.

Έγινε στις Βρυξέλλες, στις δεκαεννέα Ιουλίου χίλια εννιακόσια ενενήντα εννέα.

Done at Brussels on the nineteenth day of July in the year one thousand nine hundred and ninety-nine.

Fait à Bruxelles, le dix-neuf juillet mil neuf cent quatre-vingt-dix-neuf.

Fatto a Bruxelles, addì diciannove luglio millenovecentonovantanove.

Gedaan te Brussel, de negentiende juli negentienhonderdnegenennegentig.

Feito em Bruxelas, em dezanove de Julho de mil novecentos e noventa e nove.

Tehty Brysselissä yhdeksäntenätoista päivänä heinäkuuta vuonna tuhatyhdeksänsataayhdeksänkymmentäyh-
deksän.

Utfärdat i Bryssel den nittonde juli nittonhundranittionio.
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Por la Comunidad Europea de la Energía Atómica

For Det Europæiske Atomenergifællesskab

Für die Europäische Atomgemeinschaft

Για την Ευρωπαϊκή Κοινότητα Ατοµικής Ενέργειας

For the European Atomic Energy Community

Pour la Communauté européenne de l'Énergie atomique

Per la Comunità europea dell'energia atomica

Voor de Europese Gemeenschap voor Atoomenergie

Pela Comunidade Europeia da Energia Atómica

Euroopan atomienergiayhteisön puolesta

På Europeiska atomenergigemenskapens vägnar

Por la República de Kazajistán

For Republikken Kasakhstan

Für die Republik Kasachstan

Για τη ∆ηµοκρατία του Καζακστάν

For the Republic of Kazakhstan

Pour la République du Kazakhstan

Per la Repubblica del Kazakistan

Voor de Republiek Kazachstan

Pela República do Cazaquistão

Kazakstanin tasavallan puolesta

På Republiken Kazakstans vägnar
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ANEXO I

PRINCÍPIOS QUE DEVEM NORTEAR A CONCESSÃO DE DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL (*)
RESULTANTES DE ACTIVIDADES COMUNS DE INVESTIGAÇÃO REALIZADAS NO ÂMBITO DO ACORDO

DE COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO DA SEGURANÇA NUCLEAR

I. PROPRIEDADE, CONCESSÃO E EXERCÍCIO DE DIREITOS

1. Todas as actividades de investigação realizadas no âmbito do presente acordo serão «actividades comuns de inves-
tigação». Os participantes desenvolverão conjuntamente programas de gestão tecnológica (PGT) (**) no que
respeita à propriedade e utilização, incluindo a publicação, das informações e dos elementos de propriedade inte-
lectual (PI) resultantes dessas actividades de investigação. Esses programas serão aprovados pelas partes antes da
celebração de quaisquer contratos específicos de cooperação em matéria de I & D a que se refiram. Os PGT serão
elaborados tendo em conta os objectivos das actividades comuns de investigação, as contribuições respectivas dos
participantes, as vantagens e desvantagens da concessão de licenças por território ou por campo de aplicação, as
exigências impostas pela legislação aplicável, bem como outros factores considerados pertinentes pelos partici-
pantes. Os programas comuns de gestão tecnológica definirão também os direitos e obrigações relacionados com
os trabalhos produzidos por investigadores convidados no âmbito da PI.

2. As informações ou os elementos de PI resultantes de actividades comuns de investigação, mas não abrangidos
pelos programas de gestão tecnológica serão atribuídos, com a aprovação das partes, de acordo com os princípios
estabelecidos nesses programas. Em caso de diferendo, essas informações ou elementos de PI serão propriedade
comum de todos os participantes nos trabalhos conjuntos de investigação de que resultaram essas informações
ou esses elementos de PI. Qualquer participante a que se aplique esta disposição terá o direito de utilizar essas
informações ou esses elementos de PI para exploração comercial própria, sem limites geográficos.

3. Cada parte velará por que a outra parte e os seus participantes possam usufruir dos direitos de PI que lhe são
concedidos em conformidade com os princípios acima enunciados.

4. Mantendo embora as condições de concorrência nos domínios abrangidos pelo acordo, cada parte procurará
garantir que os direitos adquiridos ao abrigo do mesmo sejam exercidos de modo a encorajar, nomeadamente:

i) a divulgação e utilização das informações produzidas, divulgadas ou comunicadas de qualquer outro modo
em aplicação do acordo,

ii) A adopção e aplicação de normas internacionais.

II. OBRAS PROTEGIDAS POR DIREITOS DE AUTOR

Os direitos de autor pertencentes às partes ou aos seus participantes beneficiarão de um regime conforme às dispo-
sições da Convenção de Berna (Acto de Paris de 1971).

III. OBRAS LITERÁRIAS DE CARÁCTER CIENTÍFICO

Sem prejuízo do disposto na secção IV, e salvo disposição em contrário acordada no âmbito do PGT, a publicação
dos resultados de uma investigação será feita conjuntamente pelas partes ou participantes nessas actividades comuns
de investigação. Sob reserva da regra geral acima indicada, aplicar-se-ão os seguintes procedimentos:

1. Se uma parte ou os organismos públicos dessa parte publicarem revistas, artigos, relatórios e obras, incluindo
vídeos e suportes lógicos («software»), de carácter científico e técnico em resultado de actividades comuns de inves-
tigação ao abrigo do presente acordo, a outra parte terá direito a uma licença não exclusiva, irrevogável e isenta
de royalties, à escala mundial, de tradução, reprodução, adaptação, difusão e distribuição pública dessas obras.

2. As partes devem garantir que as obras literárias de carácter científico resultantes de actividades comuns de investi-
gação ao abrigo do acordo e publicadas por editores independentes tenham a maior divulgação possível.

3. Todos os exemplares de uma obra protegida por direitos de autor destinada a ser distribuída publicamente e
elaborada ao abrigo da presente disposição deverão indicar o nome do(s) autor(es) da obra, a não ser que o(s)
autor(es) renuncie(m) expressamente a que o seu nome seja indicado. Os exemplares deverão também conter
uma referência perfeitamente visível ao apoio concedido conjuntamente pelas partes.
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IV. INFORMAÇÕES RESERVADAS

A. Informações documentais reservadas

1. Cada parte ou os seus participantes, conforme os casos, determinará o mais cedo possível, e de preferência no
programa de gestão tecnológica, as informações que deseja manter reservadas em relação ao presente acordo,
tendo nomeadamente em conta os seguintes critérios:

— confidencialidade das informações na medida em que essas informações não sejam, globalmente ou na
configuração ou combinação específicas dos seus componentes, conhecidas em geral ou facilmente acessí-
veis por meios legais aos peritos na matéria,

— o valor comercial, real ou potencial, das informações em virtude da sua confidencialidade,

— a protecção de que as informações beneficiavam anteriormente, se tiverem sido objecto, por parte da
pessoa legalmente responsável, de medidas justificadas em função das circunstâncias.

Em certos casos, as partes e os participantes poderão acordar em que, salvo disposição em contrário, poderão
ser reservadas todas ou parte das informações prestadas, trocadas ou criadas no âmbito de actividades comuns
de investigação realizadas nos termos do acordo.

2. Cada parte deverá garantir que as informações que, nos termos do presente acordo, não devem ser divulgadas,
bem como o carácter privilegiado que assim adquirem, possam ser imediatamente reconhecidos como tal pela
outra parte, nomeadamente através de um símbolo adequado ou de uma menção restritiva. O mesmo se
aplica a toda e qualquer reprodução, total ou parcial, das referidas informações.

Uma parte que receba informações reservadas ao abrigo do presente acordo deverá respeitar o seu carácter
privilegiado. Esta limitação cessará automaticamente quando o proprietário dessas informações as comunicar
sem restrições aos peritos no domínio em questão.

3. As informações reservadas comunicadas ao abrigo do presente acordo podem ser transmitidas pela parte
receptora às pessoas que nela trabalham ou por ela empregadas, bem como aos outros ministérios ou orga-
nismos da parte receptora autorizados para os fins específicos das actividades comuns de investigação em
curso, desde que a divulgação das informações confidenciais assim transmitidas se efectue no âmbito de um
acordo de confidencialidade e que as informações sejam imediatamente identificáveis como tal, em conformi-
dade com as disposições acima enunciadas.

4. Com o consentimento prévio, por escrito, da parte que fornece as informações reservadas ao abrigo do
presente acordo, a parte receptora pode divulgá-las mais amplamente do que o previsto no n.o 3. As partes
devem colaborar no desenvolvimento de processos relativos ao pedido e à obtenção de consentimento prévio
por escrito necessário para tal divulgação mais ampla, e cada uma das partes concederá essa autorização na
medida em que as suas políticas, regulamentações e legislações nacionais o permitam.

B. Informações não documentais reservadas

As informações não documentais reservadas ou outras informações confidenciais ou privilegiadas transmitidas
em seminários ou outros encontros realizados no âmbito do presente acordo, ou as informações resultantes do
destacamento de pessoal, da utilização de instalações ou de projectos comuns, devem ser tratadas pelas partes ou
pelos seus participantes em conformidade com os princípios especificados para as informações documentais no
acordo, desde que o receptor das referidas informações reservadas ou de outras informações confidenciais ou
privilegiadas tenha sido informado do carácter confidencial das informações em questão no momento em que a
comunicação é feita.

C. Protecção

Cada parte deve envidar esforços para garantir que as informações reservadas por ela recebidas ao abrigo do
presente acordo sejam protegidas como nele se prevê. Se uma das partes verificar que não poderá de futuro, ou é
provável que não venha a poder, obedecer às disposições de não divulgação contidas nos pontos A e B,
informará imediatamente desse facto a outra parte. As partes consultar-se-ão seguidamente para definir a estra-
tégia adequada a adoptar.
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ANEXO II

DEFINIÇÕES

1. PROPRIEDADE INTELECTUAL: terá o sentido dado no artigo 2.o da Convenção que institui a Organização Mundial
da Propriedade Intelectual, assinada em Estocolmo em 14 de Julho de 1967.

2. PARTICIPANTE: toda e qualquer pessoa, singular ou colectiva, incluindo as próprias partes, que participe num
projecto ao abrigo do presente acordo.

3. ACTIVIDADE COMUM DE INVESTIGAÇÃO: actividade de investigação empreendida ou financiada pelas contri-
buições conjuntas das partes e em colaboração com participantes de ambas as partes, se for caso disso.

4. INFORMAÇÕES: dados científicos ou técnicos, resultados ou métodos de investigação e desenvolvimento obtidos em
actividades comuns de investigação, e quaisquer outras informações que as partes e/ou os participantes nessas activi-
dades comuns considerem necessário fornecer ou trocar ao abrigo do presente acordo ou de actividades de investi-
gação efectuadas em aplicação do mesmo.
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ANEXO III

CARACTERÍSTICAS INDICATIVAS DE UM PROGRAMA DE GESTÃO TECNOLÓGICA (PGT)

O PGT consiste num acordo específico, a celebrar entre os participantes, relativo à realização de actividades comuns de
investigação e aos respectivos direitos e obrigações dos participantes. No que toca aos direitos de PI, o PGT abrangerá,
em princípio, nomeadamente: a propriedade, protecção, utilização para fins de investigação e desenvolvimento, explo-
ração e divulgação, incluindo as disposições em matéria de publicação conjunta, os direitos e obrigações dos investiga-
dores convidados e os procedimentos a seguir na resolução de litígios. O PGT pode igualmente referir-se a informações
de ordem geral ou especificar a concessão de licenças e aos resultados a prazo.
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